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RESUMO 
 

A crescente geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) provoca impactos ambientais, sociais 

e econômicos. Esforços devem ser empregados por empreendedores institucionais capazes de 

resolver problemas de alta complexidade por meio de habilidades técnicas, políticas e sociais, 

estratégias multifacetadas e engajamento de intervenções discursivas para a mudança, gerando 

a ação coletiva. Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo analisar a participação de 

atores sociais na construção de uma cadeia de fornecimento waste-to-energy (WTE) sob a 

ótica do empreendedorismo institucional. As unidades de análise deste estudo são os atores 

sociais envolvidos na construção de uma cadeia de fornecimento WTE no Aterro Sanitário 

Municipal Oeste de Caucaia – ASMOC localizado no estado do Ceará. Tal cadeia se 

constituiu a partir de uma parceria envolvendo o governo do estado, prefeituras municipais e 

empresas, que projetou a instalação da maior usina do país a converter biogás de RSU na 

produção de gás natural renovável para injeção na rede de distribuição da Companhia de Gás 

do Ceará. Trata-se de um estudo de cunho qualitativo realizado por meio de entrevistas 

semiestruturadas com os atores-chave envolvidos na construção da cadeia WTE. A estratégia 

adotada nesta pesquisa empírica foi o estudo de caso. O roteiro de entrevista foi utilizado para 

levantar dados primários sobre a motivações iniciais do projeto, a estruturação da cadeia 

WTE, a identificação de barreiras que emergiram no processo de mudança, habilidades e 

estratégias adotadas pelos atores sociais na superação dessas barreiras. Os dados secundários 

foram coletados em websites e documentos oficiais de instituições públicas e privadas. A 

técnica de pesquisa de path dependence foi adotada para a construção da trajetória histórica e 

a análise das entrevistas foi realizada por meio da técnica de análise de conteúdo. Os 

resultados da pesquisa evidenciam que empreendedores institucionais podem protagonizar a 

mudança como atores periféricos conquistando a aprovação de uma nova lógica institucional 

por parte dos atores centrais. A força política do governo do estado também foi considerada 

um diferencial para o sucesso da cadeia WTE. Dentre as estratégias identificadas, a seleção de 

parceiros baseada nas relações de confiança pré-existentes revelou-se como uma estratégia 

crucial. Este estudo contribui para a compreensão da atuação de empreendedores 

institucionais em episódios de mudança no campo organizacional. 

 

Palavras-chave: Resíduos sólidos urbanos. Economia circular. Waste-to-energy. 
Empreendedorismo institucional. 
 
 



ABSTRACT 
 

The growing generation of solid urban waste (MSW) causes environmental, social and 

economic impacts. Efforts must be employed by institutional entrepreneurs capable of solving 

highly complex problems through technical, political and social skills, multifaceted strategies 

and the engagement of discursive interventions for change, generating collective action. In 

this sense, this work aims to analyze the participation of social actors in the construction of a 

waste-to-energy supply chain (WTE) from the perspective of institutional entrepreneurship. 

The units of analysis of this study are the social actors involved in the construction of a WTE 

supply chain at the Municipal Landfill West of Caucaia - ASMOC located in the state of 

Ceará. This chain was formed through a partnership involving the state government, 

municipal governments and companies, which designed the installation of the largest plant in 

the country to convert MSW biogas into the production of renewable natural gas for injection 

into the distribution network of Gas Company of Ceará. This is a qualitative study carried out 

through semi-structured interviews with the key actors involved in the construction of the 

WTE chain. The strategy adopted in this empirical research was the case study. The interview 

script was used to gather primary data on the initial motivations of the project, the structuring 

of the WTE chain, the identification of barriers that emerged in the process of change, skills 

and strategies adopted by social actors in overcoming these barriers. Secondary data were 

collected from websites and official documents from public and private institutions. The path 

dependence research technique was adopted for the construction of the historical trajectory 

and the analysis of the interviews was carried out using the content analysis technique. The 

results of the research show that institutional entrepreneurs can lead the change as peripheral 

actors, winning the approval of a new institutional logic by the central actors. The political 

strength of the state government was also seen as a differential for the success of the WTE 

chain. Among the strategies identified, the selection of partners based on pre-existing trust 

relationships proved to be a crucial strategy. This study contributes to the understanding of the 

role of institutional entrepreneurs in episodes of change in the organizational field. 

 
Keywords: Municipal solid waste. Circular economy. Waste-to-energy. Institutional 
entrepreneurship. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O crescimento desordenado das cidades provocou diversas alterações na 

infraestrutura de serviços urbanos, assim como no sistema de gestão dos resíduos sólidos 

(FERRI; CHAVES; RIBEIRO, 2015). A disposição inadequada desses resíduos, na maioria 

das vezes em lixões a céu aberto, além de facilitar a proliferação de doenças aos moradores 

dos entornos dos lixões, é responsável pela emissão de gases tóxicos, contaminação do solo e 

poluição do lençol freático, podendo atingir até as comunidades mais afastadas (MATIAS; 

MENEZES, 2018). 

Todo resíduo sólido que é produzido e não coletado de maneira correta acaba nas 

ruas, rios, córregos e em terrenos desocupados, isso tudo gera assoreamento de rios e 

córregos, entupimento de bueiros e, consequentemente, aumento de enchentes em época de 

chuva, destruição de áreas verdes, mau cheiro, proliferação de moscas, baratas e ratos, todos 

com graves consequências diretas ou indiretas para a saúde pública (HAN et al., 2016; 

JACOBI; BESEN, 2011). 

Resíduos sólidos urbanos (RSU) são definidos como resíduos domiciliares, 

originários de atividades domésticas em residências urbanas, e como resíduos de limpeza 

urbana, que são provenientes da varrição, da limpeza de logradouros e vias públicas 

(BRASIL, 2010). A destinação dada a esses resíduos tem sido um dos maiores desafios com 

que se defronta a sociedade moderna, especialmente no que tange ao equacionamento da 

geração excessiva de resíduos e do descarte final deles no meio ambiente (JACOBI; BESEN, 

2011). 

A disposição final ambientalmente adequada trata-se da distribuição ordenada de 

rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou 

riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos 

(BRASIL, 2010). A matéria orgânica contida nos resíduos sólidos, quando depositada em 

lixões ou aterros e em condições de ausência de oxigênio livre (anaeróbicas), sofre a ação de 

bactérias geradoras de metano com a produção de biogás (IPCC, 2006). O metano é um 

poluente com vida relativamente curta na atmosfera e apresenta efeitos nocivos à saúde e ao 

ambiente, além de ser considerado um gás com potencial 21 vezes maior que o do CO2 de 

agravar o efeito estufa (SEEG, 2018).  

Segundo o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil de 2018, os números 

referentes à geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) revelam um total anual de 79 milhões 

de toneladas no país. O montante coletado em 2018 foi de 72,7 milhões de toneladas, 
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registrando um índice de cobertura de coleta de 92% para o país, o que evidencia que 6,3 

milhões de toneladas de resíduos não foram objeto de coleta e, consequentemente, tiveram 

destino impróprio. Além disso, cerca de 43,3 milhões de toneladas de RSU, ou 59,5% do 

coletado, foram dispostos em aterros sanitários. O restante foi despejado em locais 

inadequados por 3.001 municípios brasileiros, totalizando mais 29,5 milhões de toneladas de 

resíduos em lixões ou aterros controlados, que não possuem o conjunto de sistemas e medidas 

necessários para proteção do meio ambiente contra danos e degradações, com danos diretos à 

saúde de milhões de pessoas (ABRELPE, 2019). 

Em termos regionais, o Nordeste é a região que apresenta o menor índice de 

cobertura da coleta de RSU no país, com 79,06%. Além disso, possui o maior número de 

lixões, representando 57% da quantidade total de lixões registrados no Brasil em 2017 (SNIS, 

2019). Em relação ao estado do Ceará, a massa coletada de resíduos per capita em relação à 

população urbana é de 1,35 kg/hab./dia em 2017, sendo o maior índice da região nordeste, 

resultado bem acima da média nacional para o mesmo período, que é de 0,95 kg/hab./dia. 

Além disso, o Ceará também se destaca por ser um dos estados que possui em sua maior parte 

de municípios a utilização de lixões como as principais unidades de disposição final de 

resíduos sólidos (SNIS, 2019). 

Nesse contexto, é possível perceber o cenário preocupante em que se encontra o 

Brasil e, em especial, a região nordeste, no que tange à destinação dada aos seus resíduos 

sólidos urbanos. Há uma necessidade urgente de ampliação da orientação e cobrança dos 

órgãos de controle, assim como é preciso repensar o modelo de gestão atual, por meio da 

busca de estratégias de integração entre os atores públicos, as empresas e a sociedade em 

geral. 

A Organização das Nações Unidas elencou 17 objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS) em sua agenda até 2030, com destaque para o 12º objetivo: “assegurar 

padrões de produção e consumo sustentáveis” (ONU, 2015). Para o alcance desse propósito, 

muitos esforços devem ser empregados por diversos atores sociais, dentre eles, destacam-se 

os agentes de mudança conhecidos como empreendedores institucionais, que são capazes de 

resolver problemas de alta complexidade por meio de estratégias multifacetadas.  

O empreendedorismo institucional diz respeito às atividades de atores que 

possuem interesse em determinados arranjos institucionais e são responsáveis pela 

mobilização de recursos para criar novas instituições ou transformar as existentes 

(DIMAGGIO, 1988). Vários estudiosos do assunto ressaltam a importância de se investigar, 

sob a ótica do empreendedorismo institucional, como os atores de um campo conseguem 
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enxergar oportunidades de mudança fora da estrutura na qual estão inseridos buscando 

caminhos alternativos ao invés de continuarem reproduzindo a estrutura vigente. 

Nessa perspectiva, a problemática da geração excessiva de resíduos emerge como 

um campo profícuo de atuação para empreendedores institucionais, que podem ser 

protagonistas na consecução de mudanças nesse cenário tão desafiador e ao mesmo tempo 

repleto de oportunidades. É nesse contexto que o empreendedorismo institucional pode ser 

considerado um elemento-chave na transformação de um campo organizacional, pois é cada 

vez mais imprescindível a busca por soluções sustentáveis que minimizem os impactos 

gerados pela disposição inadequada de RSU, como a coleta seletiva, reciclagem, investimento 

em tecnologias para tratamento de resíduos e adoção de cadeias de fornecimento waste-to-

energy (WTE) na transição para sistemas de economia circular. 

 

1.1 Questão de pesquisa 
 

Como os atores sociais contribuem para a superação de barreiras na construção de 

uma cadeia de fornecimento waste-to-energy? 

 

1.2 Objetivos 
 
1.2.1 Objetivo geral 
 

Analisar a participação de atores sociais na construção de uma cadeia de 

fornecimento waste-to-energy sob a ótica do empreendedorismo institucional. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 
 

a) Investigar a trajetória histórica da construção da cadeia de fornecimento waste-

to-energy no Aterro Sanitário Municipal Oeste de Caucaia - ASMOC; 

b) Identificar as motivações iniciais e os fatores determinantes para a estruturação 

desta cadeia; 

c) Identificar as barreiras que emergiram no processo de construção da cadeia; 

d) Avaliar os impactos gerados a partir da cadeia estruturada; 

e) Identificar as habilidades e estratégias empregadas pelos diferentes atores 

sociais do campo na superação de barreiras. 
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1.3 Justificativa 
 

Considerando a abrangência da problemática apresentada, diversas pesquisas 

salientam a importância do gerenciamento de RSU em vários países. Manaf, Samah e Zukki 

(2009) avaliaram a geração, características e gerenciamento de resíduos sólidos na Malásia 

para identificar as práticas e desafios locais. Zhang, Tan e Gersberg (2010) apresentaram um 

panorama da geração e composição de RSU na China, fornecendo uma visão geral do estado 

atual, uma análise dos problemas existentes e algumas sugestões para melhorar os sistemas 

de RSU no futuro. Miezah et al. (2015) conduziram um estudo com o objetivo de gerar 

dados nos níveis regional e nacional para uso no planejamento e implementação de 

atividades relevantes de gerenciamento de resíduos em Gana. Malinauskaite et al. (2017) 

realizaram uma revisão abrangente dos sistemas nacionais de gestão de RSU e de waste-to-

energy, como parte importante no contexto da economia circular, em 10 países escolhidos 

para representar um amplo contexto europeu: Estônia, Grécia, Itália, Letônia, Lituânia, 

Noruega, Polônia, Eslovênia, Espanha e Reino Unido. 

No Brasil, também é possível encontrar alguns estudos relacionados com a 

temática de RSU realizados nos últimos anos. Jacobi e Besen (2011) abordaram o cenário da 

Região Metropolitana de São Paulo e da cidade de São Paulo em relação à gestão integrada e 

sustentável de resíduos sólidos urbanos, apontando os principais avanços, retrocessos e 

desafios. Silva, Sperling e Barros (2014) avaliaram os procedimentos do gerenciamento de 

resíduos sólidos em relação ao prescrito nas normas e nos regulamentos em municípios da 

região metropolitana de Belo Horizonte - Minas Gerais. Ferri, Chaves e Ribeiro (2015) 

apresentaram uma metodologia para municípios baseada em um modelo matemático de 

localização de centros de armazenamento e triagem de RSU que permite centralizar os 

resíduos em centros de distribuição reversa por meio de um estudo de caso voltado para o 

munícipio de São Mateus - Espírito Santo. Martins, Lorenzo e Castro (2017) analisaram o 

caso do município de Araraquara-SP, por meio da investigação de seu Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) sob a ótica do cumprimento do artigo 19 

da política nacional de resíduos sólidos.  

Mais recentemente, Diniz e Abreu (2018) avaliaram os desafios para atender as 

exigências legais definidas nas Políticas Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos no Estado 

do Ceará. A pesquisa, de natureza quantitativa, foi realizada a partir de uma coleta de dados 

obtida por meio de formulário aplicado aos gestores das secretarias municipais de meio 

ambiente. A amostra foi composta por 97 municípios no estado do Ceará, e apontou que o 
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lixão é o principal destino final dos resíduos sólidos gerados nessa região, evidenciando uma 

disposição irresponsável de RSU. Esse estudo revelou a predominância de municípios 

cearenses que não atendem aos requisitos legais estabelecidos nas Políticas Nacional e 

Estadual de Resíduos Sólidos. 

A partir desses estudos, confirma-se a relevância da temática de RSU em uma 

amplitude global. Entretanto, a presente pesquisa se destaca por investigar a construção de 

uma cadeia WTE sob o prisma do empreendedorismo institucional.  Além disso, a alternativa 

de aproveitamento energético de RSU no Brasil ainda é pouco explorada na prática. 

Portanto, ressalta-se a importância de analisar como atores sociais atuam na 

superação de barreiras para a construção de uma cadeia de fornecimento WTE. A partir dos 

resultados dessa análise, pretende-se contribuir teoricamente para o avanço da literatura 

estudada, gerar insights sobre o tema e sinalizar possíveis caminhos para atores dos mais 

diversos campos. 

 

1.4 Estrutura do trabalho 
 

Para a formulação teórica e empírica, este trabalho de dissertação está dividido em 

seis seções. Na seção introdutória, são feitas as considerações iniciais sobre a temática 

explorada, apresentando uma visão geral com indicadores relacionados à questão dos resíduos 

sólidos no Brasil e em suas respectivas regiões. Nela são destacados o problema de pesquisa, 

os objetivos do estudo, a justificativa e a estrutura do trabalho. 

A segunda seção aborda a fundamentação teórica do estudo, em que são 

apresentados os conceitos-chave sobre resíduos sólidos urbanos, economia circular, cadeias 

de fornecimento waste-to-energy, com suas respectivas barreiras de implantação, e 

empreendedorismo institucional. 

A terceira seção trata dos aspectos metodológicos sobre como o estudo empírico 

foi desenhado para atingir os objetivos propostos. Desse modo, são apresentados a tipologia 

da pesquisa, as unidades de análise e sujeitos da pesquisa e o processo de coleta e análise dos 

dados. 

Na quarta seção, são apresentados os resultados da pesquisa com as principais 

citações dos entrevistados. A quinta seção aborda a discussão dos resultados obtidos e 

apresenta o desenho do framework construído a partir dos achados deste estudo. 

Na sexta seção, são expostas as considerações finais da pesquisa com suas 

contribuições e limitações. Por fim, são apresentados as referências, apêndices e anexos deste 
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estudo. Nos apêndices, encontram-se os roteiros de entrevista delineados para as duas etapas 

de coleta dos dados. Nos anexos, constam imagens ilustrativas. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

2.1 A problemática dos resíduos sólidos urbanos no Brasil 
 

2.1.1 Panorama atual 
 

De acordo com o Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em inglês), do total atual de resíduos gerados no 

ambiente urbano em todo o planeta, cerca de 300 milhões de toneladas (Mt) (20%) são 

recicladas, 200 Mt (13%) são tratadas com recuperação energética, 200 Mt são dispostas em 

aterros sanitários (13%) e 800 Mt (53%) são dispostas em aterros controlados ou vazadouros a 

céu aberto, conhecidos como lixões (SEEG, 2019). 

No Brasil, a geração de RSU aumentou quase 1% e chegou a 216.629 toneladas 

diárias entre 2017 e 2018, conforme gráfico 1 abaixo. Como a população também cresceu no 

período (0,40%), a geração per capita teve elevação um pouco menor (0,39%). Isso significa 

que, em média, cada brasileiro gerou pouco mais de 1 quilo de resíduo por dia (ABRELPE, 

2019). 

 

Gráfico 1 – Geração de RSU no Brasil 

 
Fonte: ABRELPE (2019). 

 

Conforme tabela 1, o volume coletado cresceu mais que a geração, atingindo 

199.311 toneladas por dia. Houve expansão em todas as regiões do Brasil, com exceção do 

Nordeste (a única em que a população encolheu entre 2017 e 2018, segundo as estimativas do 

IBGE). 
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Tabela 1 – Quantidade de RSU coletada nas regiões e no Brasil 

 
Fonte: ABRELPE (2019). 

 

De acordo com a figura 1, a região sudeste é a que apresenta a maior participação 

na coleta de RSU no Brasil, representando 53,2% do total coletado no país em 2018. A região 

nordeste é a segunda a apresentar um percentual mais elevado no contexto nacional, com 22% 

no mesmo período. 

 
Figura 1 – Participação das regiões no total de RSU coletados 
 

 
Fonte: ABRELPE (2019). 

 

Em relação ao índice de cobertura da coleta de RSU, as regiões sudeste, sul e 

centro-oeste se destacam com resultados acima de 90%. E as regiões norte e nordeste 

apresentam os índices mais baixos, conforme demonstrado no gráfico 2. 
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Gráfico 2 – Índice de cobertura da coleta de RSU (%) 

 
Fonte: ABRELPE (2019). 

 

Das 72,7 milhões de toneladas coletadas no Brasil em 2018, 59,5% tiveram 

disposição final adequada e foram encaminhadas para aterros sanitários – uma expansão de 

2,4% em relação ao valor total do ano anterior. Porém, unidades inadequadas como lixões e 

aterros controlados ainda tiveram participação significativa (23% e 17,5%, respectivamente), 

conforme gráfico 3. 

 

Gráfico 3 – Disposição final de RSU coletados no Brasil (toneladas/ano) 

 
Fonte: ABRELPE (2019). 

 

Em uma perspectiva regional, o aterro sanitário é o destino final predominante nas 

regiões sul e sudeste. Já os aterros controlados e lixões se concentram em maior número na 

região nordeste, conforme tabela 2. 
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Tabela 2 – Quantidade de municípios por tipo de disposição final adotada 

 
Fonte: ABRELPE (2019). 

 

A disposição final de RSU é a maior contribuinte nas emissões de gases de efeito 

estufa (GEE) do setor de resíduos, responsável pela emissão de 52,92 milhões de toneladas de 

CO2 em 2016. Outras atividades, como a incineração de resíduos, não são comuns no Brasil e 

contribuem muito pouco para as emissões do setor (SEEG, 2018). As emissões totais 

associadas à disposição final, assim como seu comportamento histórico, estão demostradas na 

figura 2.  

 

Figura 2 – Emissões de GEE provenientes da disposição final de RSU (1970-2016) 

 
Fonte: SEEG (2018). 

A figura 3 apresenta a contribuição de cada subsetor no total de emissões de GEE. 

No ano de 2016, 57,5% das emissões foram provenientes da disposição final de RSU, 22,7% 

do tratamento e afastamento de efluentes líquidos, 19,4% do tratamento de efluentes líquidos 
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domésticos e 0,3% da incineração de resíduos de serviço de saúde (RSS) e resíduos sólidos 

industriais (RSI). 

 

Figura 3 – Contribuição (%) por subsetor nas emissões totais de GEE 

 

 
 

Fonte: SEEG (2018). 

 

Nota-se, portanto, que as emissões do setor são principalmente associadas à 

disposição final de RSU em aterros sanitários, aterros controlados ou lixões, que respondeu 

por 62,4% das emissões do setor entre 1970-2016. Nessa perspectiva histórica, evidencia-se o 

agravamento dos efeitos negativos gerados pela problemática de RSU no contexto brasileiro 

e, por consequência, a necessidade urgente de mudanças nesse cenário. 

 

2.1.2 Aspectos legais da gestão de RSU no Brasil 
 

A política ambiental brasileira se desenvolveu principalmente nos últimos 40 

anos. Apenas em 1973, sob influência de movimentos exógenos, criou-se a Secretaria 

Especial de Meio Ambiente - SEMA. A partir da década de 1980, com o inchaço urbano e a 

complexidade do estilo de vida nas cidades, observa-se uma saturação das áreas de disposição 

final de RSU e o início da discussão sobre o gerenciamento, com a incorporação do 

questionamento da viabilidade de diferentes tipos de tratamento e a necessidade de 

aproveitamento e reciclagem (LOPES, 2006). 
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A década de 1990 foi marcada pela busca de regulamentação de legislações sobre 

a temática dos resíduos sólidos, com o aumento da conscientização sobre a questão de 

limpeza pública e maior aporte de recursos do governo federal para o setor (LOPES, 2006). 

Ao fim do século XX, inicia-se o debate para a construção de uma política nacional 

relacionada ao problema. Até a criação dessa política, o setor foi marcado pela falta de 

diretrizes nacionais, objetivos e instrumentos para gestão e gerenciamento nos diferentes 

níveis federativos (SEEG, 2018). 

Em 2 de agosto de 2010, passou a vigorar a Lei nº 12.305 que instituiu a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), prevendo os princípios, objetivos, instrumentos e 

diretrizes do gerenciamento dos resíduos sólidos, bem como as responsabilidades dos 

geradores de resíduos e do poder público. União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

foram incentivados a elaborar planos sob sua esfera de competência com vigência por prazo 

indeterminado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) anos. 

De acordo com o artigo 3º, inciso VII, da lei supracitada, entende-se por 

destinação final ambientalmente adequada: 
 
Destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a 
recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos 
órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, 
observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à 
saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos. 

 

No art. 7º da referida lei, estão previstos os objetivos da PNRS, dentre os quais 

destaca-se o incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial 

voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos 

sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético. 

Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos deve ser observada a seguinte 

ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 

sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (BRASIL, 2010), conforme 

representado na figura 4. Os rejeitos são resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as 

possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 

economicamente viáveis, não apresentam outra possibilidade que não a disposição final 

ambientalmente adequada. Apesar de serem considerados a última alternativa na ordem de 

prioridade da política, ainda é a que predomina na realidade brasileira. 
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Figura 4 – Prioridades no gerenciamento de resíduos sólidos 

 
 

Fonte: elaborada pela autora a partir da PNRS (2010). 
 

Em relação às diretrizes da política, ressalta-se que poderão ser utilizadas 

tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que tenha 

sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de 

monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental (BRASIL, 2010). 

Nesse sentido, todas as esferas da federação devem incluir as metas para o aproveitamento 

energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de resíduos sólidos em seus 

respectivos planos (nacional, estadual e municipal). 

Considerando as diretrizes e objetivos destacados, a PNRS incentiva claramente a 

busca por soluções relacionadas ao aproveitamento energético de RSU. Nessa perspectiva, 

torna-se pertinente o uso de resíduos como fonte de energia renovável como chave para uma 

economia circular (MALINAUSKAITE et al., 2009). 

 

2.2 A economia circular e a utilização de resíduos 
 

A economia linear foi central para o desenvolvimento industrial, mas gerou 

pressão sem precedentes sobre os recursos naturais e a disposição inadequada de resíduos. 

Essa questão se tornou cada vez mais preocupante devido ao gerenciamento inadequado de 

resíduos e pressão sobre aterros, que são um reflexo imediato do consumismo e do modelo 

econômico linear, onde os produtos são rapidamente substituídos e perdem seu valor, mesmo 
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que ainda possam ser utilizados (ANDREWS, 2015; MAVROPOULOS et al. 2015; PAES et 

al., 2019). 

Com o constante aumento do consumo e uma capacidade cada vez menor de 

obtenção de recursos naturais, surge a necessidade nas empresas de conciliar a venda de 

produtos com um menor uso de matéria-prima para o fazer. Portanto, o que antes era visto 

apenas como uma economia linear, onde consumidores compram, usam e, em seguida, 

descartam produtos, hoje busca-se maximizar o valor de uso de materiais por meio da criação 

de uma economia de ciclo fechado (ROMERO-HERNÁNDEZ; ROMERO, 2018). 

A ideia de fechamento de cadeias produtivas ganha crescente destaque na medida 

em que a disponibilidade de muitos recursos não-renováveis, como metais e combustíveis 

fósseis, já não é mais suficiente para atender à atual demanda humana e, além disso, a 

capacidade regenerativa de recursos renováveis, como florestas e água, é inferior às taxas de 

extração desses recursos (FOSTER; ROBERTO; IGARI, 2016). 

A expressão Economia Circular (EC) possui diferentes significados, na maioria 

das vezes é vista como uma combinação de reduzir, reutilizar e reciclar materiais usados em 

processos de produção, distribuição e consumo (TISSERANT et al., 2017). Seu principal 

propósito é a ascensão econômica seguida da qualidade ambiental (KIRCHHERR; REIKE; 

HEKKERT, 2017). 

Nessa perspectiva, a economia circular propõe que o valor dos recursos extraídos 

e produzidos seja mantido em circulação por meio de cadeias produtivas integradas. O destino 

de um material deixa de ser uma questão de gerenciamento de resíduos e passa a ser parte do 

processo de design de produtos e sistemas (WEBSTER, 2015). A proposta é eliminar o 

conceito de lixo e enxergar cada material dentro de um fluxo cíclico. Trata-se de um sistema 

industrial intencionalmente regenerativo, que gera benefícios operacionais e estratégicos 

(SEHNEM, 2019). 

Vários tipos de resíduos agrícolas, industriais e residenciais são fontes potenciais 

de energia renovável para o alcance da sustentabilidade (KOTHARI; TYAGI; PATHAK, 

2009). A adoção de uma abordagem holística em direção à geração, coleta, tratamento e 

descarte de resíduos torna-se essencial para a efetiva implantação de uma economia circular 

(ABREU; CEGLIA, 2018; COLE et al., 2014). 

Nesse contexto, cadeias de fornecimento waste-to-energy (WTE) oferecem um 

método de abordar simultaneamente os problemas de gerenciamento de resíduos, emissão de 

gases de efeito estufa e demanda de energia para o alcance de um sistema de economia 

circular (MAKARICHI; JUTIDAMRONGPHAN; TECHATO, 2018; PAN et al., 2015). 
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2.3 Cadeias de fornecimento waste-to-energy e barreiras de implantação 
 

WTE refere-se a um conjunto de tecnologias para tratar resíduos visando a 

recuperação energética na forma de calor, eletricidade ou combustíveis alternativos. O escopo 

do termo “Waste-to-Energy” (transformação de resíduos em energia) é amplo, englobando 

tecnologias de diversas escalas e complexidades. Dentre elas, destacam-se a 

combustão/incineração, coprocessamento, pirólise/gaseificação e digestão anaeróbia/gás de 

aterro, que podem ser categorizadas em físicas, químicas, térmicas e biológicas (PAN et al., 

2015; MUTZ et al., 2017). 

A combustão, como tratamento térmico ou incineração de resíduos sólidos 

urbanos, é uma das tecnologias WTE que trata cerca de 15 e 20% dos resíduos sólidos 

urbanos nos países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) e nos Estados Unidos (KLEIN et al., 2001). A incineração consiste na queima dos 

resíduos em processo controlado no interior de instalações construídas especificamente para 

tal. A meta principal é reduzir o volume e massa, além de tornar os resíduos inertes 

quimicamente em um processo de combustão, sem a necessidade de combustível adicional. 

Coprocessamento é a utilização de materiais derivados de resíduos para substituir recursos 

naturais minerais (reciclagem de materiais) e/ou combustíveis fósseis tradicionais como 

carvão, óleo combustível e gás natural (recuperação de energia) em processos industriais. 

Essa técnica é aplicada principalmente na indústria de cimento e em usinas termelétricas no 

mundo todo (MUTZ et al., 2017).  

A pirólise é conhecida pelo seu processo de decomposição térmica na ausência de 

oxigênio, o que gera produtos recicláveis com potencial de geração de energia como gás, óleo 

e carvão (CHEN et al., 2014). A gaseificação atinge temperaturas maiores do que a 

incineração, reduzindo ainda mais os índices de contaminantes como o CO2 e resultando em 

eficiência de até 30% na conversão de energia (MULLER; ARRUDA; HILUY FILHO, 

2018). 

Digestão anaeróbia é a degradação de matéria orgânica por microrganismos sem a 

presença de oxigênio livre. Um reator estanque chamado de biodigestor anaeróbio pode ser 

utilizado para oferecer as condições necessárias para que microrganismos tornem a matéria 

orgânica em biogás e em material digerido. O biogás é uma mistura de diversos gases que 

podem ser convertidos em energia térmica ou elétrica (MUTZ et al., 2017).  

O metano do gás de aterro é formado pela digestão anaeróbia da matéria orgânica 

no aterro, que pode ser visto como um enorme biodigestor. O gás de aterro é composto por 45 
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a 55% de gás metano (CH4), sendo apropriado para uso como combustível para geração de 

calor ou energia, cogeração de calor e energia ou combustível para transportes, o restante é 

principalmente CO2. Para captação, tubos perfurados são instalados nos resíduos. Estes tubos 

podem ser instalados verticalmente ou horizontalmente. O gás entra na tubulação e é 

transferido para um sistema de purificação para retirada do gás sulfídrico. Após a purificação, 

o gás pode ser utilizado (MUTZ et al., 2017), conforme demonstrado na figura 5. 
 

Figura 5 - Componentes de um sistema de captação de gás de aterro com produção de energia 

elétrica 

 
Fonte: Mutz et al., 2017. 

 

Considerando as tecnologias descritas, cadeias de fornecimento WTE podem ser 

construídas para o alcance da economia circular. Segundo Munir et al. (2012), exemplos 

típicos de cadeias de fornecimento WTE podem ser observados nos parques industriais 

ecológicos, onde as empresas cooperam umas com as outras em uma comunidade para reduzir 

o desperdício e a poluição através do compartilhamento de recursos com a intenção de 

aumentar os ganhos econômicos e melhorar a qualidade ambiental (BEHERA et al., 2012). 

O resultado final desejado da cadeia de fornecimento WTE é uma realização do 

conceito de simbiose industrial. Quando a simbiose industrial é alcançada, as empresas 

participantes de uma cadeia de suprimentos WTE terão reduzido seus próprios custos para 

seus negócios e para o mundo natural, compartilhando serviços, informações e subprodutos 

industriais (PAN et al., 2015). Além do uso de tecnologia apropriada e do apoio financeiro, o 

sucesso de uma cadeia de suprimentos WTE depende fortemente das pessoas que cercam o 

projeto, isso exigirá fortes líderes de projeto e governos que forneçam um sólido marco 

regulatório para fomentar a cooperação entre empresas (RAMOS et al., 2018). 

A figura 6 apresenta uma estrutura conceitual de relações entre o meio ambiente, 
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cadeia de fornecimento WTE e sistema de economia circular, onde existe um ciclo fechado 

de fluxos de materiais, incluindo nutrientes biológicos e técnicos, na economia industrial. 

Tanto a economia quanto o meio ambiente devem ser mantidos como um relacionamento 

circular para enfrentar os problemas ambientais existentes e a escassez de recursos. 
 

Figura 6 - Framework conceitual do relacionamento entre meio ambiente, cadeias de 
suprimentos waste-to-energy (WTE) e sistema de economia circular 
 

 
 
Fonte: Pan et al. (2015, tradução da autora). 

 

Zhang, Tan e Gersberg (2010) afirmam que um dos grandes desafios da 

implantação de uma cadeia WTE é encontrar a maneira pela qual a eliminação dos resíduos 

seja eficiente, assim como precificar um valor adequado para todos os custos sociais e 

ambientais. Para Oghazi e Mostaghel (2018), os principais desafios da transição para um 

modelo de negócios circular diz respeito tanto às mudanças na organização quanto aos 

indivíduos que dela participam, assim como a necessidade de reestruturação implica em 

custos e resistência ao risco entre os gestores. Nesse sentido, ressalta-se o surgimento de 

barreiras relacionadas aos aspectos regulatórios, institucionais, financeiros, tecnológicos e 
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sociais durante o processo de implantação de cadeias de fornecimento WTE. 

As barreiras regulatórias são geralmente caracterizadas por metas e objetivos 

nacionais pouco claros para o desenvolvimento de tecnologias energéticas, políticas não 

compreensíveis ou inadequadas e falta de imposição em relação ao cumprimento de políticas. 

No que concerne os aspectos institucionais, são necessárias a coordenação e cooperação das 

autoridades na formulação de políticas para o enfrentamento de barreiras como baixa 

aceitação social das comunidades locais e concorrência com formas mais estabelecidas de 

fornecimento de energia. As barreiras financeiras se caracterizam pela precificação imprecisa 

da energia, altos custos de capital e retorno de investimento no longo prazo. E as barreiras 

tecnológicas são evidenciadas principalmente pela dificuldade de acesso às tecnologias, falta 

de informação sobre a melhor alternativa disponível e dificuldade na escolha das opções 

tecnológicas economicamente viáveis. Essas barreiras não podem ser separadas distintamente 

porque os mecanismos de política geralmente atuam em mais de uma barreira 

simultaneamente (PAN et al., 2015).  

Em uma perspectiva social, Ceglia, Abreu e Silva Filho (2017) investigaram 

barreiras a serem superadas na promoção de oportunidades para a troca de resíduos entre 

empresas do parque industrial do Maracanaú - CE. Os achados da pesquisa indicam que 

valores compartilhados, comportamento de confiança, domínio cognitivo sobre o desperdício 

e engajamento ambiental são necessários para a criação de um ecoparque industrial, com 

destaque para a barreira da confiança que foi considerada crucial no contexto avaliado. Os 

resultados apoiam a visão de que barreiras sociais são pré-requisitos para o envolvimento das 

empresas no estabelecimento de soluções tecnológicas e logísticas. Segundo os pesquisadores, 

atenção séria deve ser dada a essas barreiras sociais, porque elas estão profundamente 

assentadas no contexto dos países em desenvolvimento. 

Considerando os conceitos abordados, o surgimento de barreiras pode ser 

considerado um dos grandes desafios no processo de construção de cadeias de fornecimento 

WTE. Por essa razão, torna-se relevante compreender empiricamente como atores sociais 

conseguem superar esses obstáculos sob a lente teórica do empreendedorismo institucional. 

 

2.4 Compreendendo o empreendedorismo institucional 
 

O termo “empreendedorismo” pode ser compreendido como a arte de fazer 

acontecer com criatividade e motivação (BAGGIO; BAGGIO, 2015). Segundo Schumpeter 

(1984), trata-se de um processo de “destruição criativa” a partir do qual produtos ou métodos 
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de produção existentes são destruídos e substituídos por novos. Nesse sentido, existem alguns 

aspectos comuns em qualquer definição de empreendedor: aquele que tem iniciativa para criar 

um novo negócio, com paixão pelo que faz; utiliza os recursos disponíveis de modo criativo, 

transformando o ambiente social e econômico em que vive; aceita assumir riscos e a 

possibilidade de fracasso (BAGGIO; BAGGIO, 2015). 

A atividade empreendedora, por ser considerada importante para o 

desenvolvimento social e econômico das nações, tem sido tema de destaque nos estudos 

relacionados às teorias econômica e comportamentalista (SCHUMPETER, 1984; 

McCLELLAND, 1972; WEBER, 2004; HAGEN, 1967). Contudo, mais recentemente, o 

interesse pelo assunto vem sendo apresentado por uma nova corrente do institucionalismo 

organizacional no âmbito dos estudos organizacionais. 

Um novo olhar voltado às relações entre instituições, indivíduos e organizações 

proporcionou o surgimento do conceito de “empreendedorismo institucional”. Tal conceito foi 

concebido originalmente por Eisenstadt (1964), contudo, ganhou maior repercussão a partir 

dos estudos de DiMaggio (1988), na tentativa de responder à pergunta sobre como surgem 

novas instituições (MAGUIRE; HARDY; LAWRENCE, 2004). 

Os empreendedores institucionais podem ser definidos como atores que possuem 

interesses em determinados campos emergentes e são capazes de mobilizar recursos 

suficientes para criar uma nova instituição ou transformar uma já existente (DIMAGGIO, 

1988). Portanto, novas instituições surgem a partir do uso de recursos por atores organizados 

(empreendedores institucionais) que enxergam nisto uma oportunidade para realizar interesses 

de muito valor para eles. Hardy e Maguire (2008) afirmam que empreendedores institucionais 

podem ser diversos atores, tais como: indivíduos, organizações, redes e movimentos sociais. 

Muitos estudiosos do assunto ressaltam a importância de se investigar, sob a ótica 

do empreendedorismo institucional, como os atores conseguem visualizar oportunidades de 

mudança fora da estrutura na qual estão imersos propondo caminhos alternativos, ao invés de 

continuarem reproduzindo a estrutura vigente. 

Uma das grandes questões recorrentes na discussão sobre empreendedorismo 

institucional é o paradoxo da imersão. Como explicar a capacidade de reflexão dos atores em 

um campo institucional quando os mesmos estão imersos e, portanto, sujeitos às diversas 

pressões do campo? E como esses atores conseguem convencer outros membros, também 

imersos, a aceitar novas práticas? Tais questionamentos nos fazem refletir sobre quais são as 

características e habilidades de empreendedores institucionais e como esses atores iniciam 

mudanças em um campo. 
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Zilber (2007) afirma que o empreendedorismo institucional envolve esforços 

múltiplos para interromper a ordem institucional, realizados por meio da colaboração e da 

contestação entre os atores. Assim, o sucesso dos atores em lidar com o paradoxo da imersão, 

ou da agência incorporada, depende em grande parte de sua capacidade de fazer uma troca 

entre “cooperação/contestação e manutenção/interrupção”. Portanto, empreendedores 

institucionais devem possuir e usar conhecimentos e habilidades em uma ampla gama de 

campos, por exemplo, em política e cultura (PERKMANN; SPICER, 2007). Eles devem 

recorrer a discursos e histórias multifacetadas, a fim de obter amplo apoio para suas ações de 

mudança (MAHZOUNI, 2019). 

Nesse sentido, atores não devem ser vistos apenas como simples condutores dos 

significados institucionais associados às práticas, mas, também, como ativos intérpretes. 

Pode-se dizer, portanto, que o empreendedor institucional tem habilidades políticas únicas e 

ele engaja uma série de intervenções discursivas para a mudança, gerando a ação coletiva 

(OMETTO; LEMOS, 2010). 

O trabalho institucional requer habilidade social, ou seja, a capacidade de usar a 

empatia para selecionar as estratégias e táticas mais adequadas para mobilizar aliados e lidar 

com os oponentes em cada situação. A habilidade social é destacada na literatura sobre 

empreendedorismo institucional como uma maneira de os "desafiadores" alavancarem 

recursos escassos e críticos (HEISKANEN; KIVIMAA; LOVIO, 2019). 

Para Battilana (2006), a posição dos atores no campo determina a probabilidade 

de atuação dos mesmos como agentes de mudança. Empreendedores institucionais com baixo 

status social no campo (posição periférica) têm menos a perder com mudanças e 

comportamentos desviantes na medida em que são menos privilegiados pelos arranjos 

existentes. Por outro lado, os empreendedores com elevado status social (posição central), 

beneficiam-se do status quo, o que diminui a propensão à ação. 

Mutch (2007) contribuiu para a discussão do paradoxo da imersão identificando 

três principais características comuns aos empreendedores institucionais: i) descontinuidade 

contextual nas suas vidas; ii) tendência a resolver conflitos potenciais, priorizando o trabalho; 

e iii) perfil de pessoas independentes e solitárias. Tais características estão relacionadas com a 

reflexividade autônoma defendida pelo autor, cujos praticantes (reflexivos autônomos) se 

tornam estrategistas sociais orientados pelos seus próprios projetos. 

Svejenova, Mazza e Planellas (2007) exploraram como o empreendedor 

institucional inicia a mudança, e destacaram quatro fatores: 1) criatividade; 2) teorização; 3) 

reputação; 4) disseminação. A criatividade significa desconstruir algo conhecido, buscando 
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transformá-lo em algo melhor. A teorização trata-se do processo de abstração que desenvolve 

categorias e identifica propriedades e relações. A reputação é a habilidade de atrair a 

aprovação de gatekeepers legítimos e atores de alto status. E a disseminação compreende a 

difusão de novas ideias. 

Nessa perspectiva, as habilidades e ações de empreendedores institucionais são 

relevantes para iniciar uma mudança institucional, entretanto, os fatores ambientais são 

considerados determinantes, pois a mudança é frequentemente precipitada por algum tipo de 

ruptura ou crise nos arranjos institucionais existentes. As oportunidades também podem 

derivar de mudanças socioeconômicas que evoluem gradualmente, como contradições e 

tensões nas instituições existentes (HEISKANEN; KIVIMAA; LOVIO, 2019). 

 

2.4.1 Estratégias de empreendedores institucionais 
 

Uma série de estudos tem demonstrado que múltiplos atores, como os governos 

regionais, instituições de pesquisa, cientistas, agências reguladoras, associações industriais, 

utilizam uma diversidade de estratégias, como articular novas visões e lógicas, conscientizar, 

criar novas alianças, fazer lobby, combinar novos elementos institucionais com elementos 

locais existentes, mobilização de recursos e criação de legitimidade para moldar arranjos 

institucionais regionais (JOLLY, 2017). 

Li, Feng e Jiang (2006) analisaram as estratégias que empreendedores podem usar 

para eliminar barreiras institucionais e promover instituições orientadas para o mercado. De 

acordo com os estudiosos, existem quatro abordagens que os empreendedores institucionais 

empregam na superação de barreiras: 

 

a) Advocacia aberta: defesa pública de mudanças em leis ou regulamentos 

através de entrevistas na mídia, em fóruns e conferências abertas, ou em 

pesquisas de opinião pública; 

b) Persuasão privada: argumentação junto aos tomadores de decisão relevantes 

na sociedade, a partir de reuniões particulares ou patrocínio de relatórios de 

pesquisa não publicados com o propósito de convencer agentes 

governamentais; 

c) Pleitear exceção: defender a ideia de que se trata de um caso especial e que 

este deve ser encarado como uma exceção às regras e aos regulamentos 

existentes, com o objetivo de solicitar autorização para operar em caráter 
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excepcional; 

d) Investimento ex ante com justificativa ex post: inicialmente, o empreendedor 

começa ou expande o seu negócio evadindo regulamentos ou regras existentes. 

Quando o negócio alcança sucesso e gera empregos ou benefícios sociais, o 

empreendedor utiliza esse sucesso para justificar seu comportamento anterior e 

persuadir o governo a alterar regulamentos ou regras para legitimar seu 

comportamento. 

 

Segundo a revisão realizada por Biygautane, Neesham e Al-Yahya (2019), foram 

encontradas três estratégias cognitivas para apoiar os esforços dos empreendedores 

institucionais para convencer os outros a abraçar a mudança: teorização, legitimação e 

enquadramento. 

A teorização envolve um processo de abstração, na qual são destacadas falhas ou 

problemas associados às práticas existentes, e os empreendedores institucionais esclarecem 

por que novas soluções são necessárias. A legitimação descreve o processo de vincular novas 

ideias, formas e práticas a conjuntos de valores e lógicas que os empreendedores 

institucionais se esforçam para legitimar, e esse processo justifica a importância da construção 

de novas práticas. Portanto, requer um enquadramento efetivo, ou seja, um “mecanismo 

cognitivo” que envolva empreendedores institucionais empregando linguagens retóricas e 

simbólicas para desacreditar o status quo e converter arranjos alternativos (HININGS et al., 

2004; HARDY; MAGUIRE, 2017). 

Partindo dessa visão geral, também foram encontrados na literatura estudos que 

buscaram examinar como novas práticas são aceitas e implantadas em campos emergentes. 

Conforme declarado por Maguire, Hardy e Lawrence (2004), campos emergentes são 

geralmente caracterizados por um conjunto de atores díspares e relativamente desorganizados. 

A falta de atores claramente dominantes significa que os empreendedores institucionais 

precisam trabalhar com uma variedade de partes interessadas que ocupam posições diferentes 

em relação à evolução do campo. Ao contrário dos campos maduros, nos quais os principais 

atores geralmente têm acesso aos recursos principais, nos campos emergentes os recursos 

tendem a ser distribuídos entre grupos distintos de atores. Portanto, o papel dos 

empreendedores institucionais em campos emergentes é o de unir diversas partes interessadas 

e acessar o conjunto de recursos dispersos (MAHZOUNI, 2019). 

Nesse sentido, outros trabalhos sugeriram diferentes tipos de estratégias 

institucionais que os atores mobilizam em contextos institucionais emergentes. Tracey e 
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Phillips (2011) sugerem três estratégias distintas, como reduzir a incerteza institucional, 

resolver vazios e restrições institucionais (como falhas de mercado) e adaptar soluções de 

outros contextos institucionais. Barin Cruz et al. (2016) descrevem estratégias institucionais 

como unir parceiros globais e locais, garantir operações e mobilizar solidariedade para 

mobilizar mudanças. Além disso, Marquis e Raynard (2015) discutem três estratégias distintas 

relevantes para as condições institucionais emergentes, como relacional, construção de 

infraestrutura e ponte sociocultural (JOLLY; SPODNIAK; RAVEN, 2016). 

 

2.4.2 Estudos empíricos sobre empreendedorismo institucional 
 

A partir da revisão de literatura, foram selecionados alguns estudos empíricos 

nacionais e internacionais que serviram de base para a construção do referencial teórico e o 

delineamento dos objetivos desta pesquisa. A seguir, com o propósito de sistematizar esses 

estudos recentes sobre a temática do empreendedorismo institucional, apresenta-se um quadro 

esquemático com os principais achados que evidenciaram possibilidades de investigação e 

permitiram encontrar o direcionamento para este estudo. 

 

Quadro 1 – Principais achados sobre empreendedorismo institucional 
Autor Foco do estudo Objetivos 

Avrichir e Chueke 
(2011) 

Empreendedorismo institucional: 
uma análise de caso no setor de 
energia elétrica brasileiro 

Contribuir para o entendimento do papel, das 
características e estratégias de indivíduos 
denominados na literatura acadêmica como 
empreendedores institucionais. 

Jacobus         
(2014) 

Empreendedorismo institucional: o 
papel de empresas e suas 
associações na evolução da 
indústria de software e serviços no 
Brasil 

Analisar a participação de empresas e 
associações empresariais em episódios de 
mudança institucional na indústria de software e 
serviços do Brasil. 

Borges e Scherer 
(2015) 

Empreendedorismo Institucional no 
desenvolvimento do polo 
vitivinícola da Campanha gaúcha 

Explorar, tendo como base a concepção teórica 
empreendedorismo institucional, a participação 
da Miolo Wine Group no desenvolvimento do 
polo vitivinícola da região da Campanha. 

 

Jolly, Spodniak e 
Raven           
(2016) 

Empreendedorismo institucional na 
transformação de sistemas de 
energia em direção à 
sustentabilidade: energia eólica na 
Finlândia e na Índia 

Comparar estratégias institucionais no 
desenvolvimento de energia eólica na Finlândia 
e na Índia, usando a tipologia do trabalho 
político, técnico e cultural. Destacar o papel das 
abordagens institucionais no estudo das 
transições sustentáveis de energia em contextos 
institucionais maduros e emergentes. 
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Jolly              
(2017) 

Papel do empreendedorismo 
institucional na criação de 
mercados regionais de energia solar 
fotovoltaica: desenvolvimentos 
contrastantes em Gujarat e Bengala 
Ocidental 

Lançar luz sobre as diferenças regionais em 
iniciativas de energia sustentável em nível 
subnacional na Índia. Em particular, o artigo 
foca nas diferenças na implementação da 
energia solar fotovoltaica conectada à rede nos 
estados. 

 

De Carvalho e 
Cohen           
(2019) 

Empreendedorismo sustentável 
enquanto empreendedorismo 
institucional: estratégias de 
mobilização e de legitimação para a 
mudança 

Tendo como escopo a ação de empreendedores 
sustentáveis e unindo os mecanismos típicos da 
ação empreendedora (causation, effectuation e 
bricolagem) às estratégias de empreendedores 
institucionais, o estudo teve como objetivo 
elucidar a forma com que empreendedores 
sustentáveis mobilizam recursos ao mesmo 
tempo em que tentam se legitimar e atrair 
stakeholders para o seu negócio. 
 

Biygautane, 
Neesham e Al-
Yahya           
(2019) 

Empreendedorismo institucional e 
infraestrutura de parceria público-
privada (PPP): desvendando o papel 
dos atores sociais na 
implementação de projetos de PPP 

Alcançar uma compreensão mais abrangente do 
papel dos atores sociais na implementação de 
projetos de PPP em ambientes adversos. 
Explorar as atividades e estratégias que vários 
atores sociais implantaram para iniciar e 
implementar um projeto de PPP de aeroporto na 
Arábia Saudita. 

Mahzouni     
(2019) 

O papel do empreendedorismo 
institucional em comunidades 
emergentes de energia: a cidade de 
St. Peter na Alemanha 

Discutir como as ações de empreendedores 
institucionais em múltiplos níveis de ação 
(individual, organizacional e institucional) e 
múltiplos estágios de desenvolvimento 
(inovação, mobilização e estruturação) 
interagem para possibilitar o surgimento de 
novas práticas no emergente campo de energias 
renováveis. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Avrichir e Chueke (2011) contribuiram para o entendimento do papel, das 

características e estratégias de indivíduos denominados como empreendedores institucionais 

por meio de uma investigação do papel desempenhado por três empresários que criaram uma 

empresa privada pioneira no campo da comercialização de energia elétrica no Brasil. O caso 

analisado demonstrou consistência com a literatura em relação às características dos 

indivíduos. Além disso, permitiu sustentar que as ações dos indivíduos como empreendedores 

institucionais podem ser agrupadas em duas categorias quanto à sua extensão: ou elas são 

pequenas contribuições em mudanças de grandes proporções ou amplas em alterações 

menores. 

Jacobus (2014) analisou a participação de empresas e associações empresariais em 

episódios de mudança institucional na indústria de software e serviços do Brasil, considerada 
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um campo organizacional marcado por atores muito diferentes quanto aos seus níveis de 

poder. Um episódio estudado foi a mudança de legislação relativa à propriedade intelectual do 

software por meio da Lei do Software de 1998. A pesquisa revelou que o empreendedorismo 

institucional no caso estudado é protagonizado por atores que contam com mais recursos e se 

encontram no centro do seu campo organizacional. 

Borges e Scherer (2015) investigaram como a experiente vinícola Miolo Wine 

Group fez uso do conceito empreendedorismo institucional para alavancar o emergente polo 

vitivinícola da Campanha Gaúcha. Dentre outros resultados, verificou-se que a vinícola 

participou ativamente na criação de instituições na Campanha Gaúcha, atuando, em alguns 

casos, como uma forte liderança em busca da consolidação dos projetos por meio de recursos 

intangíveis, como conhecimento e experiência, que emergem, segundo o estudo, como 

principais vias de conduta no processo de negociação com agentes públicos e diálogo com a 

comunidade em geral. 

De Carvalho e Cohen (2019) analisaram três casos de empreendedores 

sustentáveis no Brasil e elucidaram a forma com que eles mobilizam recursos ao mesmo 

tempo em que tentam se legitimar e atrair stakeholders para o seu negócio, unindo os 

mecanismos típicos da ação empreendedora (causation, effectuation e bricolagem) às 

estratégias de empreendedores institucionais. Causation é o modelo de ação empreendedora 

em que o empreendedor primeiro identifica a oportunidade e depois busca os recursos para 

viabilizar a exploração dela. Na lógica do mecanismo effectuation, o indivíduo se concentra 

inicialmente nos recursos que possui para posterior decisão sobre onde quer chegar. O 

mecanismo de bricolagem, por sua vez, aborda o processo criativo de empreendedores que 

conseguem produzir inovações com poucos recursos disponíveis. Nesse contexto, uma 

contribuição importante dessa pesquisa foi a análise de empreendedores sustentáveis e suas 

ações empreendedoras conforme uma ótica institucional, mas que, ao mesmo tempo, leva em 

conta a ótica tradicional de empreendedorismo. Dentre os principais resultados, evidenciou-se 

que a utilização dos mecanismos da ação empreendedora varia conforme o contexto, 

priorizando-se a lógica de causation quando o objetivo é de busca por legitimidade e 

convencimento de stakeholders em uma tentativa de mudança institucional. Constatou-se, 

ainda, que os argumentos da teorização também apresentam variações ao longo do tempo, 

conforme a experimentação e o aprendizado interativo dos empreendedores, seguindo uma 

lógica de effectuation, à medida que novos desafios e oportunidades surgem para o 

empreendedor. 

Partindo para os estudos internacionais, Jolly, Spodniak e Raven (2016) 
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compararam as estratégias institucionais no desenvolvimento de energia eólica em um 

contexto institucional maduro específico, como a Finlândia, e o contexto institucional 

emergente, como a Índia, usando a tipologia do trabalho político, técnico e cultural, e 

destacando o papel das abordagens institucionais no estudo das transições sustentáveis de 

energia. A partir da análise dos dados coletados por meio de entrevistas, os autores 

concluíram que: 1) o trabalho político de apoio à energia eólica na Finlândia e na Índia 

encontrou resistência devido à falta de ação coletiva e aos interesses conflitantes entre 

diferentes atores, como atores históricos, governo, associações da indústria e empresas de 

energia eólica; 2) a Finlândia tem uma posição mais forte do que a Índia no trabalho técnico 

devido à pesquisa e desenvolvimento significativos em toda a cadeia de valor da tecnologia de 

energia eólica; 3) em termos de trabalho cultural, o foco dominante de grupos civis e 

ambientais na Índia é mais centrado em questões de justiça social e equidade, enquanto que na 

Finlândia é dada ênfase em planejamento, preocupações ambientais e questões estéticas. 

Portanto, os resultados dessa pesquisa oferecem implicações para debates na literatura sobre 

empreendedorismo institucional, explorando como os atores moldam seu ambiente 

institucional em diferentes contextos e até que ponto os contextos institucionais emergentes 

oferecem mais oportunidades para o empreendedorismo institucional. 

Em uma perspectiva semelhante, Jolly (2017) destacou as diferenças regionais em 

iniciativas de energia sustentável na Índia em nível estadual, focando nas divergências de 

implementação da energia solar fotovoltaica conectada à rede em dois estados indianos. O 

estudo descreveu os esforços fracassados em Bengala Ocidental em comparação com os 

esforços bem-sucedidos em Gujarat, e revelou que, embora as condições locais pré-existentes 

fossem bastante favoráveis em ambos estados, Bengala Ocidental não teve o suporte 

necessário dos atores envolvidos, evidenciando a ausência de empreendedorismo institucional 

nessa região. 

Mais recentemente, Biygautane, Neesham e Al-Yahya (2019) realizaram uma 

pesquisa com o objetivo de explorar as atividades e estratégias que vários atores sociais 

adotaram para iniciar e implementar um projeto de parceria público-privada (PPP) em um 

aeroporto na Arábia Saudita. Os resultados demonstraram que o empreendedorismo 

institucional de sucesso não resulta apenas de um processo linear dominado pelas ações de 

alguns atores individuais, em vez disso, é o produto de uma estreita colaboração e 

interconectividade entre um grande número de atores que atravessam várias fronteiras e 

campos institucionais, como político, administrativo e comercial. Além disso, os autores 

ressaltam que, em estudos anteriores, empreendedores institucionais foram retratados como 
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possuidores de habilidades sociais semelhantes, no entanto, os achados da pesquisa indicaram 

que os três empreendedores institucionais entrevistados possuíam habilidades diferentes e 

complementares, que, combinadas com posições e estratégias, servem como alavancas vitais 

para desencadear interesse e mobilizar recursos para a implementação de novas formas de 

entrega de projetos. 

Mahzouni (2019) propôs uma discussão sobre como as ações de empreendedores 

institucionais em múltiplos níveis de ação (individual, organizacional e institucional) e 

múltiplos estágios de desenvolvimento (inovação, mobilização e estruturação) interagem para 

possibilitar o surgimento de novas práticas no emergente campo de energias renováveis. Para 

tanto, realizou um estudo de caso na comunidade de St. Peter na Alemanha, analisando a 

construção de uma cooperativa de energia para a operação de uma usina de aquecimento 

distrital de biomassa. Nesse cenário, os atores sociais envolvidos no caso combinaram os 

benefícios individuais e coletivos, recorrendo a uma ampla gama de discursos e usando suas 

posições sociais, experiências e redes para legitimar suas ações. Eles envolveram pessoas, 

construíram coalizões e fizeram lobby por apoio político visando criar seus próprios caminhos 

para a transição energética local. As principais conclusões da pesquisa são: os 

empreendedores institucionais estão dispersos pelos níveis de espaço, status social, setor e 

governança; sua agência é distribuída entre múltiplos níveis de ação e múltiplos estágios de 

desenvolvimento; e eles usam uma variedade de habilidades sociais para justificar suas ações 

por mudança institucional. 

Diante desse contexto demonstrado por meio de um arcabouço teórico e uma 

revisão de estudos empíricos anteriores, o empreendedorismo institucional se destaca como a 

principal lente teórica desta investigação, pois seus conceitos e aplicações se alinham 

fortemente aos objetivos do presente trabalho. Além disso, percebe-se o crescimento do 

número de pesquisas que utilizam o empreendedorismo institucional para explicar a adoção 

bem-sucedida de novas práticas em campos emergentes para a solução de problemas 

complexos e introdução de novas fontes alternativas de energia. Contudo, não foram 

identificados estudos sobre a relação do empreendedorismo institucional com a construção de 

cadeias waste-to-energy como solução para a problemática de resíduos sólidos urbanos. 

Portanto, esta pesquisa pretende contribuir para o preenchimento desta lacuna. 
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3 METODOLOGIA 
 
3.1 Caracterização da pesquisa 
 

Com o propósito de aprofundar o conhecimento do fenômeno em análise, este 

estudo é considerado de natureza qualitativa (COLLIS; HUSSEY, 2005), o que é 

particularmente mais adequado para compreender as dinâmicas que operam em um único 

cenário (EISENHARDT, 1989). Quanto aos fins, trata-se de uma pesquisa descritiva, pois 

expõe características do fenômeno pesquisado (VERGARA, 2009).  

Quanto aos meios, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, documental e de campo. 

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já estruturado, constituindo-se, 

principalmente, de fontes de literatura nacional e internacional, notadamente, artigos científicos 

e livros. A pesquisa documental vale-se de materiais que ainda não possuem nenhum tipo de 

tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da 

pesquisa. Nesse sentido, documentos das empresas e informações complementares 

encontradas na internet são fontes importantes a serem examinadas (GIL, 2017). A pesquisa 

de campo caracteriza-se pelas investigações em que, além da pesquisa bibliográfica e/ou 

documental, se realiza coleta de dados junto às pessoas (FONSECA, 2002). 

A estratégia adotada nesta pesquisa é o estudo de caso, pois trata-se de uma 

investigação empírica que busca explorar um fenômeno atual em profundidade e em suas 

circunstâncias reais (YIN, 2015). 

 
3.2 Unidades de análise e sujeitos da pesquisa 
 

As unidades de análise deste estudo são os atores sociais envolvidos na construção 

de uma cadeia de fornecimento WTE no Aterro Sanitário Municipal Oeste de Caucaia – 

ASMOC, localizado no estado do Ceará. Tal cadeia se constituiu a partir de uma parceria 

envolvendo o governo do estado, prefeituras municipais e empresas, com a instalação da 

maior usina do país a converter biogás de RSU na produção de gás natural renovável (GNR 

Fortaleza) para injeção na rede de distribuição da Companhia de Gás do Ceará – CEGÁS 

(CICLOVIVO, 2018). 

A rede de atores do campo investigado é composta pelo governo, comunidade, 

empresas, acionistas, fornecedores, clientes e agências reguladoras. O governo foi um ator 

relevante para o caso estudado, pois teve participação ativa nas esferas federal, estadual e 

municipal, sendo representado por agentes políticos, gestores e órgãos públicos, como 

secretarias e ministérios. As empresas que já atuavam no campo nos segmentos de limpeza 
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urbana (Marquise), extração e fornecimento (Petrobrás) e distribuição de gás natural (Cegás) 

foram alguns dos atores diretamente afetados pela mudança institucional provocada pela 

estruturação da cadeia WTE. Antes da construção da usina de purificação de biogás no aterro 

ASMOC, a Petrobrás era a única fornecedora de gás natural no estado do Ceará, além de ser a 

principal detentora de ações da Gaspetro, que é uma das 3 acionistas da Cegás. 

Os sujeitos da pesquisa foram 2 (dois) representantes do setor público e 4 (quatro) 

representantes do setor privado, totalizando 6 (seis) atores selecionados. Os critérios de 

escolha foram: acessibilidade e disponibilidade (CRESWELL, 2010; FLICK, 2009). Ressalta-

se a posição estratégica dos sujeitos entrevistados que possuem uma visão ampla das 

organizações das quais são representantes, conforme elencado no quadro 2. 

 

Quadro 2 - Atores-chave da cadeia WTE 

Característica Ator Posição do entrevistado 
 

Sociedade de Economia Mista 
(representante público) 

 

 
Companhia de Gás do 
Ceará (CEGÁS) 

 
Diretor-presidente 

 
Secretaria do Governo do 

Estado do Ceará  
(representante público) 

 

 
Secretaria do Meio 
Ambiente (SEMA) 

 
Secretário do Meio Ambiente 

 
Empresa 

(representante privado) 
 

 
Ecometano 

 
Diretor 

 
Empresa 

(representante privado) 
 

 
Marquise 

 
Diretor-presidente 

 
Empresa 

(representante privado) 
 

 
GNR Fortaleza 

 
Analista de operações 

 
Empresa 

(representante privado) 
 

 
Cerbras (primeira cliente 
do projeto) 

 
Diretora industrial 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
 

Apesar da posição estratégica dos atores entrevistados, como diretores e 

presidentes das empresas que proporcionaram uma compreensão institucional das respectivas 



 
 
 

45 
 

organizações, destaca-se a quantidade limitada de entrevistas realizadas relacionada à 

dificuldade de acesso a outros atores, especialmente os representantes do poder público. Tal 

fato deveu-se à atipicidade do período da coleta de dados, que foi marcado pelo 

distanciamento social no mundo inteiro em decorrência da pandemia do coronavírus no ano 

de 2020. Nesse período, grande parte das organizações e dos órgãos públicos estiveram 

fechados durante meses, impossibilitando uma maior coleta de dados para esta pesquisa. 

 

3.3 Coleta de dados 
 

O levantamento de informações foi realizado por meio de dados primários e 

secundários. Os dados primários foram coletados a partir de 9 (nove) entrevistas 

semiestruturadas com diferentes atores envolvidos com a construção da cadeia WTE 

investigada, que foram conduzidas através de roteiros de perguntas elaborados previamente. 

Os dados secundários foram coletados em websites e documentos oficiais de instituições 

públicas e privadas para a construção da trajetória histórica do caso. 

A coleta dos dados primários estruturou-se em duas etapas: exploratória e 

confirmatória. Na fase exploratória, 3 (três) atores-chave do setor privado e 1 (um) do setor 

público foram entrevistados em junho de 2019 seguindo o primeiro roteiro descrito no 

apêndice A deste trabalho, que foi dividido em 5 (cinco) blocos de questões: motivações 

iniciais do projeto, como se firmou a parceria entre os atores envolvidos, estruturação da 

cadeia, barreiras enfrentadas durante o processo de mudança no campo e os impactos gerados 

após a construção da cadeia. 

Na fase confirmatória, 3 (três) atores-chave do setor privado e 2 (dois) do setor 

público foram entrevistados em maio de 2020 seguindo o segundo roteiro de entrevista 

(apêndice B), que foi direcionado para a lógica do empreendedorismo institucional com foco 

na avaliação do posicionamento dos atores sociais em relação à mudança institucional, na 

força de atores políticos, na mobilização de recursos e na identificação de habilidades e 

estratégias dos atores sociais na superação de barreiras sociais, além das barreiras que foram 

investigadas na etapa exploratória. 

Com o intuito de ampliar o escopo de investigação e minimizar os impactos 

relacionados às dificuldades de acesso a um maior número de atores, mais dados foram 

coletados por meio da participação em 4 (quatro) eventos realizados em plataformas digitais 

no período de maio a agosto de 2020. Atores políticos, gestores públicos e privados, 

pesquisadores e acadêmicos discutiram sobre a problemática de resíduos e seu aproveitamento 
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energético em fóruns nacionais e webinars técnicos, contribuindo para o levantamento de 

dados desta pesquisa. 

 

3.4 Análise dos dados 
 

Para a interpretação dos dados coletados, todas as entrevistas foram gravadas e 

transcritas para serem analisadas por meio da técnica de análise de conteúdo, conforme 

proposta de Bardin (2016). Esse processo metodológico permite apreender o sentido das 

comunicações explícitas ou implícitas de forma crítica (CHIZZOTTI, 2018). A análise dos 

dados ocorreu em etapas: organização, exploração do material por meio de codificação, 

classificação e categorização dos dados, e tratamento reflexivo dos resultados, com o 

propósito de gerar inferências (BARDIN, 2016). 

As categorias de análise utilizadas foram: motivações iniciais; fatores 

determinantes; acordo entre partes interessadas; construção da cadeia WTE; barreiras; 

impactos; participação dos atores sociais; habilidades de atores sociais; e estratégias de 

empreendedores institucionais. Tais categorias foram descritas e exemplificadas por meio de 

citações e trechos das entrevistas. 

A técnica de pesquisa de path dependence (dependência de caminho) foi adotada 

para a construção da trajetória histórica, conforme proposta deste estudo. Mahoney (2001) 

divide path dependence em cinco fases: condições antecedentes, conjuntura crítica, 

persistência estrutural, sequência reativa e resultados. As condições antecedentes 

correspondem aos fatores históricos que definem as opções viáveis e moldam os processos de 

seleção. A conjuntura crítica está relacionada ao momento em que é tomada uma decisão 

entre opções possíveis, definindo a continuação da trajetória histórica. A persistência 

estrutural trata-se da produção/reprodução persistente das condições estruturais. Na sequência 

reativa, são identificadas as contrarreações às condições existentes (persistência estrutural). E 

os resultados são as soluções encontradas para os conflitos e contrarreações (ABREU; 

FREITAS, 2015). 
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4 RESULTADOS 
 

Nesta seção, são apresentados os resultados encontrados a partir da coleta de 

dados da pesquisa. Trata-se, portanto, da descrição e sistematização dos resultados obtidos nas 

entrevistas com os principais atores sociais envolvidos com a cadeia WTE construída no 

estado do Ceará. Para possibilitar uma visualização mais clara do que foi coletado, apresenta-

se um quadro em cada subseção com categorias de análise, unidades de contexto e as 

principais citações dos entrevistados relacionadas às questões em estudo. 

 

4.1 Trajetória histórica do caso 
 

A figura 7 evidencia a trajetória histórica do projeto de construção da usina de 

purificação de biogás no aterro ASMOC e contempla as condições antecedentes, a conjuntura 

crítica, as persistências estruturais, as sequências reativas e os principais resultados do caso. 
 

Figura 7 – Trajetória histórica da construção da cadeia WTE no ASMOC 

 

 

 

 

 

 

 

Avaliar se é pertinente abrir essa subseção e se a técnica de path dependence se 

adequa ao estudo. Em caso positivo, farei o desenvolvimento do texto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados da pesquisa (2020). 

2014 - Assinatura do 
Contrato CEGÁS x 
GNR Fortaleza para 

construção da usina de 
biogás no ASMOC 

1978 a 1998 - 
Transtornos à 

comunidade no 
entorno do 
Jangurussu 

1978 - Início das 
operações do lixão 

de Jangurussu 
(Fortaleza) 

1984 – Prefeitura 
de Fortaleza assina 

contrato com o 
Grupo Marquise 

para coleta de lixo 
na capital 

1992 - Início 
das operações 

do Aterro 
Municipal 
Oeste de 
Caucaia 

(ASMOC) 

1993 - Constituição 
da CEGÁS e 
assinatura do 
contrato de 

concessão para 
distribuição de gás 
natural no Ceará 

2010 - Criação 
da Política 

Nacional de 
Resíduos 

Sólidos (PNRS) 

2001 - 
Criação da 

Política 
Estadual de 
Resíduos 
Sólidos 

1998 -  
Desativação do 

lixão de 
Jangurussu e 

início da 
disposição de 

RSU de Fortaleza 
no ASMOC 

1994 a 1997 - 
Pressões do 
Ministério 

Público com o 
apoio do Projeto 

Sanear para 
desativação do 

lixão Jangurussu 

2003 - Grupo 
Marquise vence o 

processo de 
concessão para o 

sistema de limpeza 
urbana de Fortaleza e 

funda a empresa 
Ecofor Ambiental 

 

2018 - Redução 
da base de 

cálculo do ICMS 
e Substituição 

Tributária 

2018 - 
Inauguração da 
usina e início da 
operação com o 
primeiro cliente 

(CERBRAS) 

2018 - 
Injeção de 
GNR na 
rede de 

distribuição 
da CEGÁS 

 2018 - 
Resolução ANP 

Nº 734: 
regulamenta a 
produção dos 

biocombustíveis 

2017 - 
Resolução 

ANP Nº 685 
definiu 

parâmetros 
para injeção 
de GNR na 

rede 

 2017 - Política 
Nacional de 

Biocombustíveis 
(RenovaBio) 

2012 - Resolução 
ANP Nº 23 – 

Consumo 
Industrial Cativo 

de 
biocombustíveis 

 2015 - 
Levantamento 
de recursos e 

início da 
construção da 

usina 

Condições antecedentes 

Conjuntura crítica 

Sequência reativa 

Persistência estrutural 

Resultados 



 
 
 

48 
 

As condições antecedentes envolvem o início das operações do principal lixão da 

cidade de Fortaleza em 1978, conhecido como lixão do Jangurussu. Por ser a capital do Ceará, 

é a cidade mais populosa do estado e, portanto, a maior geradora de resíduos sólidos urbanos 

da região. Durante 20 anos de operação, o lixão do Jangurussu alcançou 40 metros de altura e 

provocou diversos transtornos à comunidade local (LIMA, 2013). Em 1984, a prefeitura de 

Fortaleza assina um contrato com o Grupo Marquise para que a empresa contratada se 

tornasse responsável pela coleta de lixo da cidade (GRUPO MARQUISE, 2020). Contudo, a 

destinação do RSU coletado ainda era o lixão do Jangurussu.  

Na região metropolitana, em 1992, o município de Caucaia inicia as operações do 

que viria a ser o principal aterro do estado: Aterro Municipal Oeste de Caucaia – ASMOC 

(ACFOR, 2012). Paralelamente, em 1993, a Companhia de Gás do Ceará – CEGÁS é 

constituída por meio de um contrato de concessão de 50 anos para a distribuição de gás 

natural no Ceará (CEGÁS, 2020). Tais eventos representam marcos históricos do início das 

relações entre as empresas de coleta de lixo e distribuição de gás com o poder público da 

região. 

Diante dos graves problemas socioambientais causados pelo armazenamento 

inadequado de RSU em Fortaleza, o Ministério Público, com o apoio do Projeto Sanear, 

pressionou o governo para a desativação do lixão do Jangurussu, que teve suas operações 

encerradas em 1998. Como consequência, o destino final do RSU coletado em Fortaleza 

passou a ser o aterro ASMOC (ACFOR, 2012). 

Em 2001, foi elaborada a Política Estadual de Resíduos Sólidos do Ceará através 

da Lei nº 13.103, de 24 de Janeiro de 2001, nove anos antes da promulgação da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. A criação dessa política estadual já demonstrou um interesse 

inicial do setor público pela busca de soluções relacionadas à problemática de RSU, por meio 

de um planejamento de ações integradas com definição de metas regionalizadas. 

No ano de 2003, o Grupo Marquise funda a empresa Ecofor Ambiental ao vencer 

o processo de concessão para o sistema de limpeza urbana da cidade de Fortaleza. Durante 20 

anos, a empresa detém a exclusividade dos serviços de limpeza urbana, como a coleta de 

resíduos, varrição e a operação do aterro ASMOC (GRUPO MARQUISE, 2020). 

Apesar da execução de algumas ações voltadas para a gestão de RSU e da 

tentativa de planejamento por parte de alguns estados, os impactos da geração crescente de 

resíduos no Brasil continuavam se agravando. Nesse contexto, a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS) foi criada a partir da Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010, 

prevendo os princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes do gerenciamento dos resíduos 
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sólidos, bem como as responsabilidades dos geradores de resíduos e do poder público.  

Em consonância com os termos da PNRS, em 2012 foi instituída pela Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) a Resolução nº 23, que autorizou 

o consumo industrial cativo de biocombustíveis. A partir desse momento, biocombustíveis 

gasosos não especificados (como gases gerados a partir da decomposição de resíduos sólidos) 

poderiam ser usados para fins experimentais ou em equipamentos de uso industrial. A 

insituição dessa resolução apresentou-se como um importante estímulo aos empreendedores 

brasileiros para investir em projetos de aproveitamento energético no país. 

Diante dessas condições antecedentes, sequências reativas e do acontecimento de 

eventos de persistência estrutural, a conjuntura crítica dessa trajetória histórica aconteceu no 

ano de 2014, momento em que foi tomada uma decisão entre opções possíveis e que definiu o 

caminho a ser seguido. A empresa Ecometano, que tem como missão captar e tratar o biogás 

gerado a partir de fontes renováveis desde 2010, identificou uma oportunidade de 

aproveitamento energético de RSU no principal aterro do Ceará. A partir dessa identificação, 

ela utilizou diversas estratégias para alcançar o objetivo de montar uma usina de purificação 

do biogás gerado no aterro ASMOC. No final de 2014, a Ecometano, em parceria com o 

Grupo Marquise, criou a empresa GNR Fortaleza e conseguiu celebrar um contrato de 

fornecimento com a Companhia de Gás do Ceará – CEGÁS (ABIOGÁS, 2019). Esse 

acontecimento foi decisivo para o direcionamento dos eventos subsequentes dessa trajetória. 

Em 2015, os empreendedores começaram a tomar as ações necessárias para a 

viabilização do projeto de construção da usina no ASMOC. Nos dois anos seguintes, muitos 

esforços foram empregados para o levantamento de recursos e criação de um arcabouço 

regulatório que autorizasse a comercialização do produto para uma rede diversificada de 

clientes, considerando que a compradora do biogás era a concessionária de distribuição de gás 

natural do estado e que já possuía uma vasta carteira de consumidores. Ou seja, o contrato de 

fornecimento foi assinado antes mesmo da existência de uma legislação competente. 

Em 2017, a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) foi instituída 

pela Lei nº 13.576, com o estabelecimento de metas nacionais anuais de descarbonização para 

o setor de combustíveis, de forma a incentivar o aumento da produção e da participação de 

biocombustíveis na matriz energética de transportes do país. No mesmo ano, a ANP, através 

da Resolução Nº 685, estabeleceu as regras para aprovação do controle da qualidade e a 

especificação do biometano oriundo de aterros sanitários e de estações de tratamento de 

esgoto destinado ao uso veicular e às instalações residenciais, industriais e comerciais a ser 

comercializado em todo o território nacional (ABIOGÁS, 2019). Ou seja, a agência definiu os 
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parâmetros para a futura injeção do biogás em redes de distribuição. 

Em fevereiro de 2018, a obra da usina foi concluída. Ainda no início do ano, o 

governo do estado, a partir da articulação dos empreendedores, determinou a redução da base 

de cálculo do ICMS e Substituição Tributária em prol do biometano através do decreto Nº 

32.600/2018, tornando o preço do biogás compatível com o praticado no mercado de gás 

natural (ABIOGÁS, 2019). Tal redução de impostos foi um grande incentivo ao negócio, pois 

garantiu competitividade ao novo produto. 

Em abril de 2018, aconteceu a inauguração oficial da usina e o início da operação 

com um cliente cativo: Cerbras, a maior indústria de cerâmicas da região. No mês seguinte, 

através da Resolução Nº 734/2018, a ANP regulamenta a produção dos biocombustíveis, 

dentre eles, o biometano proveniente de aterro (ABIOGÁS, 2019). Essa regulamentação foi a 

mais almejada pelos atores envolvidos com a construção da usina, pois, a partir dela, 

aconteceu a primeira injeção de biogás purificado em uma rede de distribuição no Brasil, 

promovendo a estruturação de uma cadeia de fornecimento waste-to-energy dentro de um 

sistema de economia circular. 

 

4.2 A oportunidade de aproveitamento energético de RSU 
 

Os atores foram questionados acerca das motivações iniciais do projeto de 

construção da usina de biogás no principal aterro sanitário do estado do Ceará (ASMOC). As 

principais questões são voltadas para o processo de identificação da oportunidade de 

aproveitamento energético dos resíduos sólidos urbanos na região e sobre os fatores 

determinantes para a decisão de investimento no projeto, conforme apresentado no quadro 3. 

 

Quadro 3 – Principais citações sobre a oportunidade de aproveitamento energético de RSU 
CATEGORIA 
DE ANÁLISE 

UNIDADE DE 
CONTEXTO 

CITAÇÕES 

Motivações 
iniciais 

Ausência de 
aproveitamento do gás 
 

“A empresa nasceu com o objetivo de produzir biometano a partir 
de fontes de biogás [...] aqui havia de fato uma oportunidade que 
o gás não era aproveitado” (Ecometano) 
 
“A gente tem o entendimento de que lixo em algum momento vai 
deixar de ser lixo, e compreende a necessidade de estar 
aproveitando o material que está sendo jogado fora, 
desperdiçado” (Marquise) 

Alinhamento com a 
política de resíduos 

“Então o Governo do Estado entendeu que era um projeto que 
estava alinhado com a Política de Resíduos Sólidos” (Cegás) 
 

Disponibilidade 
limitada de gás natural 

“[...] aqui no Ceará há uma grande falta de gás natural [...] a 
Petrobrás limitou a quantidade de gás há vários anos a um 
patamar” (Ecometano) 
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Alternativa de 
fornecimento 

“[...] houve uma motivação adicional da companhia de gás de 
enxergar a GNR Fortaleza e o biometano como uma alternativa de 
suprimento” (Ecometano) 
 
“Um fator importante é a diversidade de fornecedores, porque, até 
a entrada do GNR, o único fornecedor era a Petrobrás [...] isso foi 
muito importante para não ficar nessa dependência total” (Cegás) 
 

Cooperação ambiental “[...] fazendo um trabalho de cooperação ambiental muito forte, 
captando o biometano que simplesmente era descarregado na 
atmosfera” (Marquise) 
 

Fatores 
determinantes 

Relacionamento prévio “[...] por uma coincidência, já havia uma relação entre os donos 
das empresas” (Ecometano) 
 

Incentivo fiscal “O Governo do Estado do Ceará deu um incentivo fiscal, na 
verdade ele reduziu a base de cálculo do ICMS para o gás natural 
renovável” (Cegás) 
 

Preço competitivo “O contrato foi negociado de forma que o preço do gás natural 
renovável proveniente do aterro fosse compatível com preço que 
a Cegás estava pagando à Petrobrás” (Cegás) 
 

Viabilidade econômica 
e operacional 

 “Todo negócio o que determina ele é a viabilidade econômica e 
operacional, então o projeto era economicamente viável e 
operacionalmente possível” (Marquise) 
 

Poder de decisão do 
governo estadual 

“Então houve uma posição firme do estado de defender o 
investimento [...] sempre com um papel preponderante” 
(Ecometano) 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2020). 
 
 

A ausência de aproveitamento do gás gerado no aterro (ASMOC) foi citada por 

grande parte dos entrevistados como uma das principais motivações iniciais do projeto 

estudado. Nesse sentido, o aproveitamento energético foi destacado como uma solução 

alinhada à política nacional de resíduos sólidos. 

A disponibilidade limitada de gás natural no estado do Ceará também foi 

pontuada como motivação para que os atores buscassem outra alternativa de suprimento. 

Segundo o diretor da Ecometano, a identificação da oportunidade se deu tendo em vista que o 

consumo de gás natural no Brasil ainda é incipiente e tem potencial de crescimento, haja vista 

que há poucos gasodutos e fornecedores além da Petrobrás no país. Isso ainda é fortalecido 

pelo fato de que a Petrobrás limita a quantidade de gás que chega na cidade de Fortaleza. 

Outro elemento motivador citado pelos respondentes foi a cooperação com o meio 

ambiente, considerando a elevada quantidade de resíduos gerada pela população da capital e 

região metropolitana que é armazenada no aterro de Caucaia. A captação do gás metano, que 

é muito mais nocivo do que o gás carbônico, reduz os impactos negativos em termos de efeito 
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estufa, evitando a poluição da atmosfera. 

Dentre os fatores determinantes para a execução do projeto, foi destacada a 

existência de um relacionamento prévio entre os empresários, que facilitou o acordo inicial. 

Além disso, o representante da Cegás ressaltou a importância do incentivo fiscal concedido 

pelo governo estadual, permitindo que o preço do biogás gerado no aterro ficasse compatível 

com o que era praticado no mercado de gás natural. Com o preço competitivo, aumentaram as 

chances de sucesso do projeto. 

Para o representante da Marquise, a viabilidade econômica e operacional do 

projeto foi o que garantiu a realização do negócio, considerando a tecnologia disponível, a 

existência de um mercado comprador e de profissionais capacitados para a construção da 

usina. O ambiente local se mostrava interessante para o investimento, mas o projeto só foi 

concretizado por ser economicamente viável e operacionalmente possível. 

O poder de decisão do governo estadual foi outro ponto fortemente citado pelos 

entrevistados. O governo do estado do Ceará defendeu o investimento na posição de acionista 

da Cegás e como ente público, que busca fomentar ações de melhoria para a sociedade. Na 

visão do respondente da Ecometano, o governo estadual agiu de forma muito proativa e 

exerceu um papel preponderante na implantação do projeto, pois os gestores públicos, que 

representavam o governo do estado, enxergaram oportunidades de minimizar os impactos 

ambientais da região, inovar, gerar a própria energia, renda, empregos, etc. 

 

4.3 Estruturação da cadeia waste-to-energy 

 

As principais questões relacionadas à estruturação da cadeia waste-to-energy 

trataram do acordo entre as partes interessadas e do processo de construção da cadeia. Os 

entrevistados forneceram detalhes sobre a formação de alianças entre os atores públicos e 

privados e explicaram o funcionamento de todo processo produtivo da usina de biogás dentro 

de um sistema de economia circular, conforme apresentado no quadro 4. 
 

Quadro 4 – Principais citações sobre a estruturação da cadeia WTE 
CATEGORIA 
DE ANÁLISE 

UNIDADE DE 
CONTEXTO 

CITAÇÕES 

Acordo entre 
partes 
interessadas 

Formação de alianças 
 

“A locomotiva que sempre foi agregando esses parceiros foi a 
Ecometano, como a parceira Marquise, que foi fundamental em 
toda a articulação estadual pela posição dela” (Ecometano) 
 
“[...] eu chamo de aliança público-privada porque o público 
influiu em diversos momentos para fazer o negócio acontecer [...] 
mas é um contrato privado” (Cegás) 
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Construção da 
cadeia WTE  

Sistema de economia 
circular 

“Todo o trabalho de disposição do lixo no aterro é da Ecofor [...] 
a gente capta o gás, beneficia, entrega para a Cegás, e aí ela 
distribui para outros clientes, o gás entra na rede” (GNR 
Fortaleza) 
 
“A Ecofor faz a coleta de RSU e a gestão do aterro. A GNR 
Fortaleza faz a captação e a purificação do gás e injeta direto na 
estação de transferência de custódia da Cegás, que, por sua vez, 
faz a distribuição via gasoduto para seus clientes” (Marquise) 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2020). 
 

O acordo entre as partes interessadas foi conduzido a partir da formação de 

alianças entre os atores sociais. Foi possível perceber que a empresa Ecometano já tinha a 

intenção de construir uma nova empresa de valorização de biogás, pois ela possuía uma 

experiência na construção de uma planta de purificação de biometano em um aterro no Rio de 

Janeiro. Nesse sentido, foram feitas visitas a alguns aterros pelo Brasil por seus representantes 

e foi identificada a oportunidade de firmar um acordo com a empresa que opera o aterro de 

Caucaia, a Ecofor (empresa do Grupo Marquise Ambiental), já que os respectivos donos já 

mantinham uma relação anterior. 

No que diz respeito às parcerias firmadas para o desenvolvimento do projeto, além 

da sociedade entre a Ecometano e a Ecofor, que deu origem à empresa GNR Fortaleza, ainda 

foi firmado um contrato de venda de gás natural renovável (GNR) com a Companhia de Gás 

do Ceará - CEGÁS, sociedade de economia mista pertencente ao Governo do Estado do Ceará 

e a mais duas outras empresas, a Gaspetro e a Mitsui. A Gaspetro é uma holding com 

participação na maioria das empresas de gás do Brasil, sendo sua principal detentora de ações 

a Petrobrás. A Mitsui é uma empresa japonesa que possui participação societária em várias 

companhias estaduais de distribuição de gás natural pelo Brasil. 

Todos os entrevistados destacaram que, apesar do forte apoio dado pelo governo 

do estado e pelas prefeituras das cidades envolvidas, a relação entre os atores não se tratava de 

uma parceria público-privada (PPP), que é um contrato administrativo de concessão de 

serviços públicos ou de obras públicas quando envolver adicionalmente à tarifa cobrada dos 

usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado (BRASIL, 2004). 

O contrato assinado pelas empresas foi de natureza privada, contudo, o diretor-presidente da 

Cegás denominou o relacionamento de “aliança público-privada”, enaltecendo a participação 

dos entes públicos como atores-chave na consecução do negócio. 

Sobre a construção da cadeia waste-to-energy do caso estudado, a analista de 

operações da GNR Fortaleza descreveu detalhadamente como acontece cada etapa do 
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processo produtivo do biogás em uma perspectiva de ciclo fechado (sistema de economia 

circular), conforme representado na Figura 8. As empresas e consumidores finais das cidades 

de Fortaleza e Caucaia geram resíduos sólidos urbanos, que são coletados por diversas 

empresas do segmento de limpeza pública. O RSU é transportado para armazenamento no 

aterro (ASMOC), que é gerenciado pela empresa Ecofor. Os resíduos aterrados produzem o 

biogás, que é captado e purificado pela empresa GNR Fortaleza. Posteriormente, o gás 

purificado é repassado para a estação de transferência de custódia da empresa Cegás, que 

realiza a distribuição dessa energia para seus clientes por meio de gasodutos. Os clientes da 

Cegás são as empresas e os consumidores finais que utilizam o gás para diversos fins, dentre 

eles o cozimento de alimentos. Tal tipo de consumo possibilita a geração de resíduos 

orgânicos, que é a matéria prima a ser utilizada na cadeia WTE em um ciclo contínuo de 

produção. 

 

Figura 8 – Estrutura da cadeia WTE no ASMOC em um sistema de economia circular 

   

 

 

 
 
 
 
 
Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados da pesquisa (2020). 

 

É possível perceber que a estrutura circular da cadeia WTE se consolidou com a 

construção da usina de captação e purificação do biogás (GNR Fortaleza), pois os demais 

atores já realizavam suas atividades em um sistema linear de produção. Os resíduos gerados 

eram coletados, transportados, armazenados no aterro e o gás gerado no processo de 

decomposição era queimado para minimizar os impactos ambientais, pois a energia não era 

aproveitada. A partir do momento em que o aproveitamento energético se tornou realidade, a 

cadeia WTE se estruturou dentro de um sistema de economia circular. 

Os entrevistados da Ecometano e da Cegás relataram que, até o início das 

operações da usina, não havia nenhuma legislação que autorizasse a injeção de biogás 

proveniente de aterro em rede de gasodutos no Brasil. Portanto, inicialmente, a cadeia estava 

estruturada para atendimento de um cliente único. A empresa que fez o acordo para ser a 
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primeira consumidora do biogás gerado no ASMOC foi a Cerbras, a maior indústria de 

cerâmicas da região. Após cinco meses de operação de consumo exclusivo, a Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) regulamentou a injeção de gás 

natural renovável (GNR) em redes de distribuição no país, tornando a cadeia WTE do Ceará a 

pioneira no Brasil. 

 

4.4 Surgimento de barreiras na construção da cadeia 
 

Durante a construção da cadeia WTE, emergiram diversas barreiras que 

dificultaram todo o processo de mudança inerente a um projeto inovador. Nessa perspectiva, 

os entrevistados foram questionados sobre os principais tipos de barreiras enfrentadas e as 

características de cada uma delas. A partir das experiências relatadas pelos respondentes, as 

barreiras sociais foram citadas como praticamente inexistentes no caso em questão, e foi 

destacada a presença de barreiras regulatórias, organizacionais, financeiras e tecnológicas, 

conforme apresentado no quadro 5. 

 

Quadro 5 – Principais citações sobre o surgimento de barreiras na construção da cadeia WTE 
CATEGORIA 
DE ANÁLISE 

UNIDADE DE 
CONTEXTO 

CITAÇÕES 

Barreiras Regulatórias “A Ecometano trabalhou fortemente, porque não existia no Brasil 
nessa época um regulamento para permitir o uso do biometano 
igual ao que a gente tem hoje” (Ecometano) 
 
“[...] nós estávamos proibidos de injetar o gás porque não tinha 
regulamento [...] só que demorou 3 anos para eles fazerem” 
(Ecometano) 
 
“Uma grande barreira aqui é a parte regulatória, esse projeto, como 
foi pioneiro, quando ele se iniciou, não havia a regulamentação 
ainda preparada para o projeto de fato começar o fornecimento” 
(Cegás) 
 

Organizacionais “Ser empresário no Brasil é uma atitude de teimosia, porque no 
Brasil as coisas são feitas para dificultar tudo para o empresário, 
você tem uma burocracia...” (Ecometano) 
 
“O que existe no Brasil é a burocracia, as licenças demoram muito, 
as liberações alfandegárias também. Existiu uma burocracia natural 
do Brasil, que todos nós chamamos de Custo-Brasil” (Marquise) 
 
“Tem muita coisa importada [...] tirar um equipamento que está lá 
no Texas e trazer para o Pecém é uma operação logística 
complexa” (Ecometano) 
 

Financeiras “No Brasil, é muito complicada essa parte financeira, você não tem 
financiamento fácil... O banco nos financiou, mas depois que já 
estava tudo pronto!” (Ecometano) 
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Tecnológicas “Não tem ninguém que forneça uma solução completa [...] tem 
muita coisa importada, nós temos equipamentos que uma parte veio 
do Texas, outra parte veio de outro lugar dos Estados Unidos” 
(Ecometano) 
 
“Em termos da adequação da tecnologia para as operações da 
Cegás, nós tivemos que utilizar uma tubulação/gasoduto de um 
material diferente do que a gente estava acostumado [...] é 
importado da Alemanha” (Cegás) 
 

Sociais “Não, pelo contrário, eu acho que a gente teve muito apoio, 
realmente foram diversos atores” (Ecometano) 
 
“Eu diria que não houve nenhum entrave com relação a isso, todas 
as partes envolvidas estavam querendo muito que desse certo e 
trabalharam e contribuíram muito para o sucesso desse projeto [...] 
somos muito parceiros” (Cerbras) 
 
“Não, pelo contrário, eu acho que houve uma aceitação muito 
grande tanto da área econômica, na área social, a própria imprensa, 
os meios de comunicação têm dado como muito positiva essa 
iniciativa do governo e da Cegás” (Secretaria do Meio Ambiente) 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2020). 
 

Após a identificação das barreiras regulatórias que emergiram durante a 

construção da cadeia WTE pesquisada, evidenciou-se a inexistência de regulamentação em 

um âmbito nacional que permitisse a injeção de GNR proveniente de aterro sanitário em rede 

de gasodutos para a distribuição aos mais diversos clientes (residenciais, industriais, etc.), 

pois, até então, a finalidade principal de outras cadeias de produção de biogás no país era a 

geração de energia elétrica. Segundo o entrevistado da Ecometano, demorou 

aproximadamente três anos para esse processo ser regulamentado. 

Em relação às políticas e planos existentes, foi possível perceber que possuem 

definições e metas pouco claras em todas as esferas (municipal, estadual e nacional). Todos os 

respondentes destacaram a ausência de uma legislação mais efetiva em relação à gestão de 

resíduos sólidos no país e também a falta de incentivos para adoção de soluções de 

aproveitamento energético por meio de empreendimentos como o do caso investigado.  

O diretor-presidente da Marquise pontuou que a política nacional de resíduos 

sólidos de 2010 tem uma série de previsões para fazer com que o resíduo não seja mais 

encarado como lixo, pois ele pode ser aproveitado e somente o que for inservível poderá ser 

descartado. Mas, para que isso se resolva de uma maneira efetiva, é necessário que os projetos 

sejam viáveis, não adianta ter uma lei obrigando o reaproveitamento do plástico, por exemplo, 

se não houver viabilidade técnica e econômica para que isso seja feito, porque a iniciativa 

privada não pode simplesmente atuar a partir de uma obrigação legal e fazer algo que não lhe 
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dê retorno de capital, já o estado pode investir sem previsibilidade de retorno. 

As barreiras organizacionais apontadas pelos entrevistados dizem respeito, 

principalmente, à burocracia nos processos de liberação das licenças de operação, às 

autorizações para importação de equipamentos e à quantidade limitada de fornecedores. Os 

respondentes ressaltaram, ainda, que a operação logística para o deslocamento dos 

equipamentos tecnológicos foi complexa, já que grande parte do maquinário é de origem 

estrangeira. Além disso, o diretor da Ecometano destacou as particularidades regionais que 

restringiram a montagem da planta industrial, explicando que não há grande disponibilidade 

de água durante 7 meses por ano na região do aterro, portanto, o processo da usina de 

purificação do gás não poderia consumir muita água. Por essa razão, a planta foi desenhada 

considerando as peculiaridades da área.  

No que tange às barreiras financeiras, ressalta-se o custo inicial elevado de um 

projeto de grande vulto, especialmente devido ao tamanho da planta industrial planejada. 

Além disso, o financiamento por parte do banco contratado somente foi aprovado após o 

término da construção do empreendimento, ou seja, os empreendedores tiveram que contar 

com o apoio financeiro dos sócios. Outro fator crítico, trata-se do alto risco de investimento 

em um projeto inovador, tanto em relação ao tempo de retorno financeiro quanto à incerteza 

de sucesso do empreendimento. 

No que diz respeito às barreiras tecnológicas, foi necessária a busca pela 

tecnologia mais adequada em outros países, devido ao pioneirismo do projeto no Brasil e à 

consequente indisponibilidade de tecnologia local. Apesar de a empresa Ecometano ter tido a 

experiência anterior de construção de uma planta similar no Rio de Janeiro, o tamanho e as 

condições físicas do aterro de Caucaia eram muito distintas. Nesse sentido, a tecnologia foi 

toda planejada para atender às especificidades do local. 

Outra barreira tecnológica enfrentada foi a inexistência de uma solução completa, 

pois a maioria dos equipamentos comprados foram provenientes de fornecedores diferentes, o 

que também dificulta a posterior manutenção deles. Nesse sentido, foi essencial o 

conhecimento prévio de processo industrial por parte dos especialistas responsáveis pela 

montagem da planta de purificação do biogás, devido à complexidade de construção dessa 

usina.  

Em relação às barreiras sociais, foram consideradas praticamente inexistentes no 

caso em questão, pois foram evidenciados elementos como valores compartilhados, 

comportamento de confiança, domínio cognitivo em relação ao resíduo e engajamento 

ambiental por parte dos atores envolvidos no processo de mudança institucional. Nesse 
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contexto, o secretário do meio ambiente pontuou que a construção da usina de biogás estava 

alinhada ao programa de desenvolvimento sustentável do estado, que estimula a geração de 

energias renováveis no Ceará. O secretário ressaltou, ainda, que o atual governador é um dos 

grandes incentivadores desse projeto, por ser um ambientalista de formação e possuir uma 

trajetória profissional no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis – IBAMA. 

O comportamento de confiança também foi bastante citado entre os entrevistados. 

A trajetória histórica de trabalho das empresas em seus respectivos ramos de atuação 

proporcionou credibilidade entre os atores envolvidos com a construção da cadeia. As 

empresas do Grupo Marquise, Cegás e Cerbras são bastante consolidadas no estado do Ceará, 

e o bom relacionamento entre seus representantes foi enaltecido nas entrevistas quando se 

definiram como grandes parceiros. 

O domínio cognitivo em relação ao resíduo foi ressaltado pelo diretor-presidente 

da Marquise quando afirmou que o lixo deixará de ser rejeito e deverá ser aproveitado como 

um insumo na produção de energia. E o engajamento ambiental foi enfatizado pela diretora 

industrial da Cerbras, conforme o trecho da entrevista abaixo destacado: 

 
Aqui a nossa história foi sempre muito pautada na questão da sustentabilidade e essa 
bandeira a gente ergue com muito amor [...] Existe a responsabilidade com a própria 
sustentabilidade, eu acho que a gente tem isso como uma coisa maior do que o 
benefício próprio, porque se você me perguntar “qual foi o benefício para a 
Cerbras?”, não houve benefício, pelo contrário, tivemos pequenos prejuízos, aliás, 
não foram tão pequenos, mas eu estou querendo diminuí-los porque eu acho que o 
bem coletivo foi tão grande que a gente se sente feliz por ter tido essa oportunidade 
de contribuir com isso. 
 

Considerando as respostas relacionadas às barreiras sociais, nota-se que estas 

praticamente não foram observadas pelos atores entrevistados no processo de construção da 

cadeia WTE, possivelmente em razão da existência de elementos críticos como a confiança. 

 

4.5 Impactos gerados 
 

Após a superação de barreiras no processo de construção, a cadeia WTE foi 

estruturada e iniciou suas operações no início de 2018, quando o gás gerado no aterro passou 

a ser captado, purificado e comercializado exclusivamente para a empresa Cerbras. Alguns 

meses depois, a ANP autorizou a injeção do gás na rede de gasodutos da Cegás, o que 

permitiu a distribuição do produto para todos os clientes da distribuidora. 

A partir de então, a cadeia encontra-se em pleno funcionamento gerando diversos 
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benefícios. Nessa perspectiva, os entrevistados foram questionados sobre os principais 

impactos percebidos após o início das operações da cadeia WTE. As respostas foram 

agrupadas em impactos ambientais, econômicos e sociais, conforme apresentado no quadro 6. 

 

Quadro 6 – Principais citações sobre os impactos gerados pela cadeia WTE 
CATEGORIA 
DE ANÁLISE 

UNIDADE DE 
CONTEXTO 

CITAÇÕES 

Impactos Ambientais “[...] evitar a emissão para a atmosfera de metano que é um gás 
muito pior (21 vezes) do que o gás carbônico em termos de efeito 
estufa” (Ecometano) 
 
“Aqui a gente tem a vantagem porque está enviando para a Cegás, 
então esse metano não está indo nem para a atmosfera e nem está 
se transformando em CO2 [...] De forma geral, a gente está 
contribuindo e muito” (GNR Fortaleza) 
 
“Quando você tem o gás natural renovável, então você tem mais 
um benefício, isso porque a queima do GNR gera menos CO2 do 
que os outros” (Cegás) 
 
 

Econômicos “Havia uma empresa cujo o estado é acionista e enxergou ali como 
um fator importante de inovação e de criação de renda, de receita 
[...] A gente dinamizou a economia e recolhe uma quantidade de 
impostos significativa” (Ecometano) 
 
“Então nós estamos pagando mais barato por um gás que é mais 
sustentável. Realmente tem muitos benefícios, além disso tudo, tem 
a imagem da empresa, que não tem quem pague” (Cegás) 
 
 

Sociais “A gente criou emprego [...] Na medida em que você têm 
funcionários que hoje têm uma profissão, tem treinamento e 
qualificação do pessoal” (Ecometano) 
 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2020). 
 

Dentre os impactos ambientais, o mais citado pelos respondentes foi a 

significativa redução na emissão de gases de efeito estufa, pois o gás metano gerado no aterro, 

que era queimado e lançado na atmosfera, passou a ser aproveitado como energia após os 

processos de captação e purificação. Segundo o diretor da Ecometano, o aterro está deixando 

de emitir 500 mil toneladas de CO2 por ano. 

Além disso, o representante da Cegás ressaltou que a queima do gás natural 

renovável, quando utilizado como fonte de energia, gera menos CO2, ou seja, é menos 

agressivo ao meio ambiente quando comparado com outros gases substitutos de origem fóssil. 

Considerando os impactos ambientais positivos destacados pelos entrevistados, a Cegás 

enaltece os benefícios gerados aos seus clientes, conforme relato de seu diretor-presidente: 
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Hoje nós temos um apelo muito grande para os nossos clientes, por exemplo, nós 
fizemos a entrega de um selo verde aqui para os nossos clientes de bares e 
restaurantes, então todos os clientes da Cegás estão entre os clientes mais 
sustentáveis do país, eles estão consumindo o gás natural renovável com esse 
percentual mais elevado do mundo. Então, a gente está utilizando esse benefício 
como estratégia também de marketing para com nossos clientes. 

 

Em relação aos impactos econômicos, a geração de renda, dinamização da 

economia e fortalecimento da imagem das empresas foram citados como efeitos positivos 

pelos respondentes. Considerando a segurança de fornecimento do produto, proporcionada 

pela construção da cadeia WTE, ocorreu um crescimento significativo nas vendas da Cegás, 

que teve sua capacidade de atendimento da demanda ampliada consideravelmente. 

No que diz respeito aos impactos sociais, foram destacadas a geração de emprego, 

parceria com laboratórios locais, capacitação de mão de obra da região e melhorias para a 

comunidade do entorno do aterro. Segundo o diretor-presidente da Marquise, a construção 

dessa cadeia desperta em todas as outras cidades a necessidade de buscar soluções 

semelhantes para minimizar os problemas existentes em seus respectivos aterros, 

impulsionando novas oportunidades e atraindo mais investimentos para a região. 

 

4.6 Participação de atores sociais no processo de mudança institucional 
 

A estruturação da cadeia WTE, objeto desta pesquisa, provocou uma forte 

mudança institucional no campo investigado, a partir da introdução de um novo tipo de 

energia renovável no estado do Ceará. Nesse contexto, a participação dos atores sociais foi 

fundamental para a efetivação da mudança no respectivo ambiente institucional, considerando 

a tendência de manutenção do status quo. 

As questões-chave sobre a participação de atores sociais no caso estudado são o 

posicionamento deles em relação à mudança institucional e a força dos principais atores 

políticos. Buscou-se, portanto, identificar os atores formais e informais que apoiaram ou 

resistiram à mudança com suas respectivas posições no campo institucional e avaliar o poder 

de influência dos atores políticos envolvidos, conforme citações destacadas no quadro 7. 

 

Quadro 7 – Principais citações sobre a participação de atores sociais no processo de mudança 
CATEGORIA 
DE ANÁLISE 

UNIDADE DE 
CONTEXTO 

CITAÇÕES 

Participação 
dos atores 
sociais 

Posicionamento dos 
atores em relação à 
mudança 

“[...] não foi nenhuma resistência direta, é aquele negócio... aquele 
receio, o desconhecimento do que significa aquele novo 
combustível injetado na rede” (Ecometano) 
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“Nesse projeto específico eu desconheço que tenham havido 
críticas razoáveis ou consideráveis que pudessem levar a refazer o 
projeto, eu não percebi isso, muito pelo contrário, a aceitação, creio 
eu, diante dos próprios ambientalistas e das ONG’s que 
acompanham muito esses processos, eu vi de forma muito positiva” 
(Secretário do Meio Ambiente) 
 

Força de atores 
políticos 

“[...] o grande indutor mesmo foi o Governo do Estado aqui em 
2014” (Cegás) 
 
“[...] como o governo do Ceará tem um voto muito importante, ele 
fez valer com uma visão política: “esse projeto aqui é importante 
sim, há incertezas e riscos, mas é importante para o governo e o 
voto aqui é para a gente assinar esse contrato [...]” (Ecometano) 
 
“O governador (Ceará) e o prefeito (Fortaleza) estiveram sempre 
envolvidos através das suas secretarias técnicas, só que eles, 
obviamente, deram a palavra de apoio na aprovação do sistema que 
a gente quis montar” (Marquise) 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2020). 
 

Ao serem questionados sobre possíveis atores contrários à mudança institucional, 

os entrevistados foram unânimes em responder que não identificaram atores que tenham se 

posicionado de modo desfavorável em relação à aprovação do projeto. O representante da 

Ecometano e o Secretário do Meio Ambiente pontuaram que há uma resistência natural de 

algumas pessoas em relação ao novo e ao desconhecido, pois a resistência é inerente ao 

processo de mudança nos mais diversos contextos. De modo geral, os respondentes 

consideram que os atores envolvidos foram favoráveis à construção da cadeia WTE em 

questão. E no que diz respeito à possível resistência de algum ator que já atuava no campo 

antes da mudança, como a Petrobrás, o diretor da Ecometano destacou que o volume de venda 

da usina de biogás é muito pequeno para incomodar a maior concorrente do mercado. 

Em relação à posição hierárquica dos atores no campo organizacional, evidenciou-

se que os empreendedores institucionais protagonizaram a mudança como atores periféricos, 

pois não atuavam diretamente naquele arranjo institucional e ainda estavam em busca de 

alavancar mais recursos para o projeto da cadeia WTE. No entanto, esses empreendedores 

conquistaram a aceitação de uma nova lógica institucional por parte dos atores centrais, que 

ocupam a posição de centro do campo por possuírem mais recursos e poder de influência, 

como as grandes empresas envolvidas no caso e os representantes do poder público local. 

Sobre os atores políticos mais influentes do caso investigado, o governo do estado 

do Ceará foi o ator social mais mencionado durante as entrevistas. O poder de decisão do 

governo enquanto acionista da distribuidora Cegás foi evidenciado como um diferencial, pois 
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a Ecometano já havia tentado implantar uma cadeia semelhante no estado do Rio de Janeiro, 

porém, não teve o mesmo apoio.  

O representante da Cegás destacou que a implantação de um projeto inovador 

desta natureza apresenta muitos riscos, que frequentemente inviabilizam novos negócios. 

Nesse sentido, ele enfatizou a importância da participação de atores políticos como elemento-

chave na viabilização de cadeias WTE, conforme trecho da entrevista abaixo: 

 
A Cegás... são 3 sócios, tem a governança que viabiliza, mas o grande indutor 
mesmo foi o Governo do Estado. Mas, como é um negócio que depende de 
regulação também, se você não tiver assim uma compreensão dos governos da 
importância, o negócio não se viabiliza [...] por exemplo, lá no Rio de Janeiro e em 
São Paulo as concessionárias (de gás natural) são privadas, o sócio privado não 
coloca dinheiro em um negócio onde a regulação não está bem clara [...] nenhum 
privado grande desse aí iria fazer um negócio desse. Então foi um risco muito 
grande assumido na ocasião, mas que acabou dando certo. 

 

O entrevistado da Secretaria do Meio Ambiente afirmou que a prefeitura de 

Fortaleza e o governo do estado do Ceará já vinham trabalhando na ideia de aproveitamento 

energético do aterro, e, quando as empresas apresentaram a proposta, os atores políticos 

acreditaram no projeto, considerando a credibilidade e a solidez das empresas que já atuavam 

no mercado cearense há muitos anos. 

 

4.7 Habilidades dos atores envolvidos 
 

Para que a mudança institucional proposta no caso estudado se concretizasse, as 

habilidades dos atores envolvidos com a construção da cadeia WTE tiveram que entrar em 

ação. A capacidade de articulação de interesses e o poder de alavancar recursos escassos 

foram destacados pelos entrevistados como exemplos de habilidades críticas que foram 

evidenciadas nesse processo de mudança, conforme citações registradas no quadro 8. 

 

Quadro 8 – Principais citações sobre habilidades dos atores envolvidos 
CATEGORIA 
DE ANÁLISE 

UNIDADE DE 
CONTEXTO 

CITAÇÕES 

Habilidades de 
atores sociais 

Políticas “Eu acho que houve muita habilidade e muita competência da 
Cegás, e houve muita habilidade também dos empresários que já 
atuavam nessa área, e creio que isso, evidentemente, facilitou 
muito todo esse processo” (Secretário do Meio Ambiente) 

Sociais “A Ecometano tem um projeto de investimento e ela, quando vai 
implantar um projeto em uma obra ou aterro, a gente sempre faz 
uma parceria com o dono do aterro, a gente enxerga que o dono 
do aterro é um parceiro muito importante uma vez que ele tem 
que se comprometer com o fornecimento do insumo básico, que é 
o biogás” (Ecometano) 
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Técnicas “Quando há um convencimento técnico que vê que aquilo é viável 
de ser executado e construído, você embasa seu estudo de 
viabilidade econômico, que vai ter uma robustez que tem por trás 
um embasamento técnico [...] Então a gente tinha pessoas 
qualificadas tratando certos assuntos estratégicos” (Ecometano) 
 
“Não tenha dúvida que o corpo técnico da Marquise e da 
Ecometano é composto por pessoas extremamente capacitadas, 
nunca houve dúvida sobre essa capacidade” (Marquise) 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2020). 
 

As habilidades dos atores sociais identificadas nas entrevistas foram agrupadas em 

três categorias: políticas, sociais e técnicas. As habilidades políticas estão relacionadas a uma 

série de intervenções discursivas para a mudança, que geram a ação coletiva a partir de fatores 

como a criatividade, disseminação de novas ideias e reputação dos atores.  

A criatividade trata da desconstrução de algo conhecido para transformá-lo em 

algo melhor. Após a concepção da ideia de melhoria, o ator criativo busca difundi-la. Nessa 

perspectiva, o diretor da Ecometano destacou a atuação do presidente da empresa como o 

grande idealizador do negócio, sendo o empreendedor que teve a visão de longo prazo, 

agregou pessoas, montou um time para realizar essa visão de negócio e que foi um grande 

mentor de empresas no segmento de gás. 

A partir da difusão da solução criada, o empreendedor utiliza sua habilidade 

política de reputação para atrair a aprovação de atores de alto nível. No caso em estudo, o 

empresário da Ecometano propôs uma sociedade com a empresa Marquise, que já possuía 

uma grande reputação por trabalhar há bastante tempo no segmento de limpeza urbana da 

região. Tal fato facilitou o acesso aos atores políticos, assim como relatado pelo representante 

da Cegás durante a entrevista. 

No que tange às habilidades sociais, os respondentes ressaltaram a capacidade de 

alguns atores de mobilizar aliados e de alavancar recursos escassos. Evidenciou-se que os 

empreendedores do caso muitas vezes usaram a empatia para selecionar as estratégias mais 

adequadas e articular os diversos interesses.  

O representante da Ecometano pontuou que sempre busca firmar parceria com o 

dono do aterro em novas obras, pois a empresa entende que essa aliança aumenta o 

compromisso do parceiro com o resultado do projeto. Além disso, destacou a aptidão do 

empreendedor ao conseguir alavancar recursos junto aos sócios, pois o financiamento do 

banco demorou a ser efetivado e a obra já estava em andamento. 

As habilidades técnicas foram fortemente citadas pelos atores privados nas 
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entrevistas, pois eles alegam que a experiência do corpo técnico das empresas idealizadoras 

do projeto foi determinante para a aprovação do negócio. Para os entrevistados, a viabilidade 

econômica do projeto teve sua robustez embasada na viabilidade técnica, assim como 

ressaltou o diretor-presidente da Marquise: 

 
Nós tivemos muitos bons técnicos envolvidos nisso e, além disso, essa não é uma 
tecnologia nova, ela é nova no Brasil, mas ela já era utilizada em vários países do 
mundo. Então nós não estávamos fazendo nenhuma aventura, era uma questão de 
aplicação da melhor técnica em relação ao melhor valor de compra. Então os 
técnicos que estavam envolvidos nesse processo são pessoas de extrema 
competência, e a tecnologia existente era uma tecnologia já aprovada de qualidade e 
de eficiência. Óbvio que a confiança no estudo, na qualidade técnica e em tudo 
aquilo que foi desenvolvido foi necessária, mas a gente não estava em uma aventura, 
nós estávamos em uma análise de coisas factíveis e viáveis. 

 

Portanto, foram identificadas habilidades políticas, sociais e técnicas dos atores 

envolvidos com a construção da cadeia waste-to-energy no aterro ASMOC. Todas essas 

habilidades foram utilizadas no processo de mudança institucional, desde a concepção da 

ideia, no convencimento de outros atores, na mobilização de recursos e na montagem da usina 

de purificação do biogás. As ações iniciais partiram dos empreendedores, que foram os 

idealizadores da cadeia WTE, mas, a partir de suas habilidades, conseguiram promover a ação 

coletiva e colaborativa, através do engajamento dos mais diversos atores sociais. 

 

4.8 Estratégias adotadas sob a ótica do empreendedorismo institucional 
 

Além da utilização de habilidades, os atores sociais envolvidos com a construção 

da cadeia WTE investigada adotaram uma diversidade de estratégias sob a ótica da teoria do 

empreendedorismo institucional. Os entrevistados foram questionados sobre a forma de 

atuação dos atores nas etapas de argumentação, convencimento e legitimação da mudança 

institucional.  

Como resultado, foram elencadas algumas estratégias já mencionadas na literatura 

e identificada uma estratégia específica do caso, que emergiu a partir da análise dos dados 

coletados neste estudo, conforme apresentado no quadro 9. 
 

Quadro 9 – Principais citações sobre estratégias adotadas 
CATEGORIA 
DE ANÁLISE 

UNIDADE DE 
CONTEXTO 

CITAÇÕES 

Estratégias de 
empreendedores 
institucionais 

Teorização “Tem a questão da grande quantidade de resíduos, tem a questão 
ambiental [...] a emissão para a atmosfera de metano que é um gás 
muito pior (21 vezes) do que o gás carbônico em termos de efeito 
estufa, que era completamente desperdiçado” (Ecometano) 
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“Nesse momento em que as hidrelétricas estão com muita 
dificuldade ambiental, dificuldade de abastecimento, elas estão 
muito sobrecarregadas... as energias de origem fóssil também 
estão sendo muito questionadas, no momento nós estamos 
vivendo com o aquecimento global, mudanças climáticas...” 
(Secretaria do Meio Ambiente) 
 

Legitimação “Então, quando eu capturo esse metano no aterro, eu tenho esse 
benefício ambiental potencializado” (Cegás) 
 
“Foram visitados alguns operadores de aterros no Brasil, que não 
tinham um aproveitamento ainda do gás, para um convencimento 
de mostrar um projeto e uma alternativa de valorizar melhor o 
biogás do que o que correntemente se faz no Brasil já há algum 
tempo, que é gerar energia elétrica” (Ecometano) 
 

Adaptação de soluções 
de outros contextos 
institucionais 

“Eles vieram para cá e nós juntos buscamos a tecnologia de 
prospecção em aterros nos Estados Unidos, aprovamos uma 
tecnologia americana e trouxemos para cá essa tecnologia de 
prospecção e purificação desse gás” (Marquise) 
 
“Eu fui à Europa e visitei vários lugares, fui aos Estados Unidos 
10 vezes para contactar as plantas de purificação e enxergar os 
rendimentos, ver como é que funciona [...] Então, não existe 
nenhuma política federal do Ministério do Meio Ambiente de 
apoiar a iniciativa de biometano no Brasil, como existe na Europa 
em larga escala, nos Estados Unidos existem essas políticas...” 
(Ecometano) 
 

Persuasão privada “Houve várias intervenções com essas pessoas, desde o 
presidente, diretores da empresa, com técnicos e engenheiros 
conversando com toda a cadeia necessária para mostrar as 
debilidades” (Ecometano) 
 
“Foi um convencimento a partir de um projeto inovador, de uma 
política alinhada com a sustentabilidade também” (Cegás) 
 
“Nós fomos convencidos. Na verdade, literalmente nós fomos a 
cobaia!” (Cerbras) 
 

Criar novas alianças “Então houve uma confluência de interesses e uma aceitação forte 
de todo mundo” (Marquise) 
 
“E teve, assim, uma parceria importante com a Cerbras, que na 
época garantiu a compra [...] Então foi um risco grande também 
que a própria Cerbras correu e foi meritório também para 
viabilizar o projeto” (Cegás) 
 

Advocacia aberta “Então tem uma participação mais em âmbito de regulamentação 
federal. Aí a Ecometano trabalhou fortemente, porque não existia 
no Brasil nessa época um regulamento para permitir o uso do 
biometano igual ao que a gente tem hoje. Esse regulamento foi 
construído provocado pela Ecometano” (Ecometano) 
 

Fazer lobby “Eu acho que teve um alinhamento e conhecimento dos 
empreendedores em lidar com o governo do estado, porque aqui 
no Ceará a parceria foi com a empresa que já fazia a gestão do 
aterro [...] então ela já estava acostumada a lidar com o governo 
do estado, com a prefeitura” (Cegás) 
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Houve reuniões com o governador, com o secretário da fazenda, 
com o Banco do Nordeste, com o presidente e diretoria da Cegás, 
com a SEMACE. Então, na verdade, teve um grande 
envolvimento de cada um tentando mostrar a viabilidade daquele 
negócio (Ecometano) 

Seleção de parceiros 
baseada nas relações de 
confiança pré-
existentes 

“Na verdade, a prefeitura de Fortaleza, o governo do estado e 
empresas já vinham trabalhando essa ideia há muito tempo, então 
eu creio que por serem empresas sólidas e de credibilidade isso 
ajudou muito tanto a prefeitura como o governo do estado a 
fazerem essa parceria” (Secretaria do Meio Ambiente) 
 
“Nós temos essa relação com a Cegás, que eu enfatizo muito isso 
porque foi muito baseado nessa confiança” (Cerbras) 

 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2020). 
 

A estratégia de teorização foi utilizada pelos empreendedores institucionais do 

caso quando apontaram falhas e problemas associados às práticas existentes na região, ou 

seja, no momento em que defenderam a necessidade de novas soluções para resolver ou 

minimizar a problemática de RSU no aterro ASMOC. Nessa perspectiva, todos os 

entrevistados enalteceram o problema ambiental relacionado à elevada emissão de gases de 

efeito estufa como uma das principais justificativas para a criação de um novo negócio. 

A partir da identificação de falhas ou problemas como a poluição atmosférica e o 

desperdício de energia, os empreendedores adotaram a estratégia de legitimação, vinculando a 

alternativa de aproveitamento energético à lógica de economia circular e aos valores previstos 

nas políticas ambientais, com o objetivo de legitimar a nova ideia. Nesse sentido, a proposta 

inovadora foi legitimada pelos demais atores sociais quando os benefícios do projeto foram 

apresentados, assim como relatado pelo representante da Cegás: 

 
Mas acho que a estratégia de convencimento realmente foi mostrar os benefícios 
ambientais e a inovação, porque o Ceará ele sempre foi um estado de pioneirismo 
em energias renováveis, foi o primeiro a ter um parque eólico no Brasil, depois foi o 
primeiro a ter a usina solar em Tauá, e agora também foi o primeiro a ter o gás 
natural renovável injetado na sua rede de distribuição. Histórico de energias... tem 
esse alinhamento de você estar semeando em um local fértil, então os atores já 
tinham uma certa predisposição de apostar em energia. 

 

Conforme o trecho acima destacado, o estado do Ceará revela um histórico de 

pioneirismo na produção de energias renováveis. Tal fato também foi enfatizado pelo 

secretário do meio ambiente durante a entrevista: 
 

O estado do Ceará, hoje, é um produtor de energia, ele só era importador. Hoje com 
a eólica, com a solar e com a energia de gás renovável, nós somos um estado 
praticamente autossuficiente em energia produzida no próprio estado que está dentro 
de uma política. E não começou nesse governo, começou em governos anteriores, e 
o governador atual tem estimulado mais para não só continuar, mas para aumentar o 
uso das energias renováveis. 
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Considerando essa predisposição de investimento em energias renováveis como 

um fator cultural da região, os empreendedores conseguiram legitimar a ideia de construir a 

cadeia WTE no Ceará. Como se tratava de um projeto inovador no Brasil, os técnicos das 

empresas privadas tiveram que utilizar a estratégia de adaptação de soluções de outros 

contextos institucionais para a realidade brasileira. De acordo com os respondentes, os 

engenheiros das empresas tiveram que visitar diversas plantas de purificação de biogás nos 

Estados Unidos e na Europa para compreender a dinâmica de cadeias em funcionamento. 

Como o ambiente institucional brasileiro é bastante distinto dos países que foram visitados, os 

atores envolvidos tiveram que utilizar suas habilidades e estratégias para moldar o arranjo 

institucional local. 

Outra estratégia identificada no caso estudado é a persuasão privada, que foi 

utilizada na argumentação junto a alguns atores relevantes na sociedade e agentes públicos. 

Segundo o representante da Ecometano, tiveram muitas reuniões para convencer os tomadores 

de decisão que o projeto apresentado era realmente viável e consistente, conforme trecho da 

entrevista em destaque: 

 
Aí o convencimento vem de um bom projeto e um bom estudo de viabilidade que 
você possa demonstrar aos diversos atores, para o banco, para a Cegás que ela não 
vai ficar na mão, para o banco que a gente vai ter capacidade de pagamento, para o 
governo, para a SEMACE ao dizer “eu não vou poluir o meio ambiente por 
determinados motivos, o produto que eu vou gerar é esse aqui e ele é inerte”... Então 
para as diversas entidades que você conversa, você tem que ter a argumentação 
correta para lidar com elas. Vai conversar sobre meio ambiente com o secretário, 
você tem que levar toda a sua argumentação para mostrar que aquele 
empreendimento é interessante. Então, na verdade, você monta um bom projeto e ele 
tem diversas facetas que precisam ser trabalhadas para você aprovar ele nas diversas 
entidades da sociedade. 
 

A partir da persuasão privada, em que diversos atores da sociedade foram 

convencidos a apoiar a construção da WTE proposta, surgiram novas relações em prol da 

mudança institucional. Portanto, a estratégia de criar novas alianças também foi adotada no 

caso investigado. A ampliação da rede de relacionamentos entre os atores sociais revelou-se 

como um elemento crítico para que o projeto fosse aceito nas diversas instâncias.  

Os entrevistados ressaltaram que as alianças firmadas promoveram a ação coletiva 

dos envolvidos, em que todos colaboraram em suas áreas de atuação, demonstrando 

alinhamento de interesses e sinergia entre eles. A representante da Cerbras destacou, ainda, 

que todas as partes envolvidas trabalharam com muito empenho para o sucesso do projeto. 

Para que essas alianças fossem criadas, a estratégia de fazer lobby foi bastante 

aplicada. A partir do momento em que os atores privados se organizaram como um grupo de 
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interesse comum, buscaram exercer influência nas decisões do poder público com o propósito 

de obter a aprovação necessária para a efetivação da cadeia projetada. Segundo os 

respondentes, essa estratégia foi crucial, pois o apoio dos atores políticos locais foi 

determinante para a viabilização do negócio. 

Após a conquista do apoio político local e a formação de alianças, os 

empreendedores puderam iniciar as ações necessárias para a construção da usina no aterro 

ASMOC, como o levantamento de recursos e a compra de equipamentos tecnológicos. 

Contudo, diante da inexistência de regulamentos que permitissem a ampla distribuição do 

biometano gerado em aterros no Brasil, eles tiveram que utilizar a estratégia de advocacia 

aberta, por meio da defesa pública de mudanças no regulamento nacional, assim como 

ressaltou o diretor da Ecometano: 

 
Para entender como chegar a essas plantas, a gente teve que montar um time de 
desenvolvimento de negócios, que envolvia negociação, buscar as fontes de biogás 
do país para formatar esses contratos, a parte jurídica, a parte de regulamentação, 
que é muito importante, porque não havia regulamentação governamental de 
biometano no país. Então nós fomentamos essa regulamentação, nós acionamos a 
Agência Nacional de Petróleo – ANP, acionamos a Empresa de Pesquisa Energética 
- EPE, conseguimos decretos de diversos governos estaduais que incentivassem o 
biometano, o do Ceará foi provocado por nós. Então nós estamos desde o início 
nesse trabalho de base de começar a construir o arcabouço legal do mercado de 
biogás, de biometano. 

 
 

O representante da Ecometano destacou, ainda, que também foi necessária a 

criação de normas técnicas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), para que 

a qualidade do produto pudesse ser aferida a partir de parâmetros a serem definidos e testados. 

Para tanto, a equipe de engenharia da empresa participou de várias reuniões com os 

representantes da ABNT com objetivo de construir a norma, conforme trecho da entrevista a 

seguir: 

 
Toda a construção desse regulamento nacional que existe hoje, toda parte de normas 
de coletar o gás, aferir a qualidade, isso foi tudo construído, e a Ecometano tinha um 
engenheiro lá o tempo todo fazendo essa norma em grupo de trabalho na Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Então, o que tem na ABNT hoje de 
biometano foi construído por um grupo liderado pela Ecometano, juntamente com a 
Comgás e a Gás Verde, são 3 empresas que se uniram para poder construir esse 
arcabouço regulatório para poder, em nível federal, usar o biometano como a gente 
usa hoje. 

 

De acordo com os entrevistados, todo o processo de regulamentação demorou 

aproximadamente 3 anos para se concretizar. Os empreendedores concluíram a construção da 
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usina de purificação de biogás no ASMOC e os regulamentos necessários para a injeção na 

rede de distribuição ainda não estavam em vigor. Tal fato demonstra que muitos riscos foram 

assumidos pelos investidores e atores envolvidos com o projeto. 

Nesse contexto, a estratégia de seleção de parceiros baseada nas relações de 

confiança pré-existentes revelou-se como um diferencial no caso estudado. Considerando os 

altos riscos identificados, os empreendedores buscaram a segurança para investir no negócio a 

partir das parcerias firmadas com atores em posição central no campo institucional escolhido 

e que possuíam relacionamentos de confiança entre si e com o poder público local, conforme 

explicação do secretário do meio ambiente: 

 
A GNR Fortaleza é uma sociedade entre uma empresa cearense com uma empresa 
de fora. O Grupo Marquise é um grupo muito forte aqui no Ceará, que já atua há 
décadas em várias áreas da economia, e já atuava há muitos anos nessa área de 
coleta de resíduos sólidos. O aterro sanitário também já existia há muitos anos por 
meio de uma parceria com a prefeitura de Fortaleza. 

 

A entrevistada da Cerbras também enfatizou que a decisão de aceitar ser a 

primeira cliente do projeto foi baseada na confiança que a empresa já tinha na distribuidora 

Cegás, conforme trecho da entrevista a seguir: 

 
A gente ia fazer uma expansão da nossa planta, porque, como nós somos o maior 
consumidor de gás do estado, a gente ia fazer essa expansão. E eu lembro que não 
tinha gás, porque às vezes a Petrobrás não tinha a disponibilidade daquele volume. E 
então surgiu uma possibilidade, que é o biogás. Só que a gente tinha muito medo do 
biogás, mas a gente sempre teve uma relação excelente com a Cegás, essa coisa de 
diálogo e de tudo. 

 

Considerando que o gás é a principal fonte de energia de todo o processo 

produtivo da indústria de cerâmicas, haviam muitos riscos operacionais e financeiros a serem 

assumidos pela empresa. A diretora industrial também relatou que precisou fazer muitos 

ajustes em seus equipamentos, pois o poder calorífico do biogás é diferente do gás natural 

convencional. Teve perdas de produção e precisou adquirir novas tecnologias para garantir a 

qualidade de seus produtos feitos com a nova energia. E, apesar de todas as dificuldades 

iniciais relatadas, a entrevistada explicou que abraçou o projeto por defender a 

sustentabilidade e por confiar no parceiro de longas datas. 

 

 

 

 



 
 
 

70 
 

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

Nesta seção, os achados da pesquisa serão revisitados e os aspectos mais 

relevantes da análise de conteúdo serão discutidos a partir de conexões com a literatura 

estudada, proporcionando o aprofundamento do fenômeno em análise. 

A partir da discussão dos resultados deste estudo, uma representação foi elaborada 

com o propósito de sintetizar as principais descobertas relacionadas à construção da WTE 

investigada, conforme figura 9. 

 

Figura 9 – Representação do relacionamento entre o empreendedorismo institucional e os 

fatores determinantes para a construção da cadeia WTE 

 

 

   

 

 

 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados da pesquisa (2020). 

 

Essa figura lança luz sobre os elementos-chave na construção de uma cadeia de 

fornecimento waste-to-energy. A estrutura analítica propõe que os fatores determinantes para 

a mudança institucional do caso estudado são o comportamento de confiança e a força dos 

atores políticos. Em conjunto com esses fatores, as habilidades e estratégias de 

empreendedores institucionais promovem a ação coletiva dos atores sociais, permitindo a 

superação de barreiras emergentes. A partir dessa superação, a mudança institucional no 

campo organizacional é consolidada, resultando na estruturação da cadeia WTE. 

Os resultados desta pesquisa revelaram que os atores sociais envolvidos com a 

construção de uma cadeia de fornecimento waste-to-energy no Aterro Municipal Oeste de 

Caucaia (ASMOC) se posicionaram favoravelmente à mudança institucional proposta pelos 

empreendedores institucionais do caso investigado, considerando fatores como a cultura local, 
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habilidades e estratégias dos empreendedores institucionais e a força dos atores políticos da 

região. Conforme os relatos dos atores entrevistados, o estado do Ceará apresenta um 

histórico de pioneirismo na produção de energias renováveis com a instalação da primeira 

usina solar e do primeiro parque eólico do país. Essa predisposição para investir em energias 

renováveis revela-se como um fator cultural da região, que favoreceu a construção da 

primeira cadeia WTE do Brasil a injetar biogás de aterro na rede de distribuição do estado, 

objeto desta pesquisa. 

Em relação às posições hierárquicas dos atores sociais no campo organizacional 

em questão, evidenciou-se que os empreendedores institucionais protagonizaram a mudança 

como atores periféricos, pois não atuavam diretamente naquele arranjo institucional e ainda 

estavam em busca de alavancar mais recursos para o projeto da cadeia WTE. No entanto, 

esses empreendedores conquistaram a aceitação de uma nova lógica institucional por parte 

dos atores centrais, que ocupavam as posições de centro do campo por possuírem mais 

recursos e poder de influência, como as grandes empresas envolvidas no caso e os 

representantes do poder público local.  

Nesse contexto, os achados deste estudo corroboram com a ideia de Battilana 

(2006) quando diz que a posição dos atores no campo determina a probabilidade de atuação 

dos mesmos como agentes de mudança. De acordo com Battilana (2006), empreendedores 

institucionais com baixo status social no campo (posição periférica) têm menos a perder com 

mudanças e comportamentos desviantes na medida em que são menos privilegiados pelos 

arranjos existentes.  

No sentido oposto, a pesquisa de Jacobus (2014) analisou a participação de 

empresas e associações empresariais em episódios de mudança institucional na indústria de 

software e serviços do Brasil e evidenciou que o empreendedorismo institucional no caso 

estudado foi protagonizado por atores que contam com mais recursos e se encontram no 

centro do seu campo organizacional. Portanto, é possível perceber que não há um consenso 

em relação à predominância da posição hierárquica dos empreendedores institucionais quando 

promovem mudanças em campos organizacionais. 

Os resultados relacionados à participação dos atores sociais na mudança 

institucional divergiram do estudo realizado por Avrichir e Chueke (2011), quando defendem 

que as ações dos indivíduos como empreendedores institucionais podem ser agrupadas em 

duas categorias quanto à sua extensão: ou elas são pequenas contribuições em mudanças de 

grandes proporções ou amplas em alterações menores. No caso desta pesquisa, sustenta-se 

que as ações dos empreendedores institucionais foram consideradas amplas contribuições em 
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mudanças de grandes proporções, ou seja, não se enquadra nas categorias propostas pelos 

pesquisadores. 

No que diz respeito às barreiras que emergiram no processo de construção da 

cadeia WTE investigada, evidenciou-se o surgimento de barreiras regulatórias, 

organizacionais, financeiras e tecnológicas. As barreiras regulatórias foram as mais citadas 

pelos entrevistados, devido à inexistência de regulamentação em um âmbito nacional que 

permitisse a injeção de GNR proveniente de aterro sanitário em rede de gasodutos para a 

distribuição aos mais diversos clientes. 

As categorias de barreiras identificadas neste estudo convergiram parcialmente 

com as propostas no estudo de Pan et al. (2015), que elencou barreiras regulatórias, 

financeiras, tecnológicas e institucionais em processos de construção de cadeias de 

fornecimento waste-to-energy de um modo geral. O presente estudo defende que todas as 

categorias de barreiras podem ser consideradas institucionais, pois todas são inerentes às 

mudanças institucionais e impactam diretamente nos mais diversos campos organizacionais. 

Nessa visão, esta pesquisa sugere a categoria de barreiras organizacionais, que estão 

relacionadas às dificuldades de natureza administrativa e estrutural que são vivenciadas pelas 

organizações. Como exemplo do caso em análise, os entrevistados ressaltaram a burocracia 

para obter licenças e importar equipamentos, complexidade logística e dificuldades de 

financiamento, que foram denominadas barreiras organizacionais. 

No estudo de Ceglia, Abreu e Silva Filho (2017), foram investigadas barreiras 

sociais a serem superadas e os requisitos para a criação de um eco parque industrial em outro 

município do estado do Ceará. Os resultados desse estudo foram confirmados no caso da 

cadeia WTE investigada nesta pesquisa quando as barreiras sociais foram citadas como 

praticamente inexistentes pelos entrevistados, pois foram evidenciados elementos como 

valores compartilhados, comportamento de confiança, domínio cognitivo em relação ao 

resíduo e engajamento ambiental por parte dos atores envolvidos no processo de mudança 

institucional, conforme proposta dos estudiosos. Nesse sentido, foi possível perceber que, 

quando as barreiras sociais são vencidas, torna-se mais fácil lidar com as demais barreiras 

emergentes. 

No que concerne às habilidades dos atores sociais utilizadas para promover a 

mudança institucional do caso em estudo, foram agrupadas em três categorias: políticas, 

sociais e técnicas (PERKMANN; SPICER, 2007; OMETTO; LEMOS, 2010). A partir dos 

dados coletados nas entrevistas, percebe-se que as habilidades políticas estão relacionadas às 

intervenções discursivas para a mudança, que geram a ação coletiva a partir de fatores como a 
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criatividade, disseminação de novas ideias e reputação dos atores, assim como destacado por 

Ometto e Lemos (2010). Os atores sociais do caso utilizaram amplamente suas habilidades 

políticas para propor novas soluções aos problemas identificados, difundir suas ideias e atrair 

atores com poder de influência e capacidade de investimento (SVEJENOVA; MAZZA; 

PLANELLAS, 2007). 

As habilidades sociais também foram destacadas no caso, como a aptidão de 

alguns atores para mobilizar aliados e alavancar recursos escassos. Segundo os entrevistados, 

os empreendedores institucionais também usaram a empatia para selecionar as estratégias 

mais adequadas e articular os diversos interesses (HEISKANEN; KIVIMAA; LOVIO, 2019). 

As habilidades técnicas foram enaltecidas pelos entrevistados e consideradas 

críticas para o sucesso da construção da cadeia WTE, pois eles ressaltaram que a experiência 

do corpo técnico das empresas idealizadoras da mudança foi determinante para a viabilidade 

do negócio. A viabilidade econômica do projeto foi avaliada considerando a robustez do 

projeto técnico estruturado. Nessa mesma linha, Borges e Scherer (2015) destacaram o 

conhecimento e a experiência dos atores como recursos intangíveis na consolidação de 

projetos de empreendedores institucionais como o da vinícola Miolo Wine Group. 

Os achados desta pesquisa também indicam que os empreendedores institucionais 

entrevistados possuem habilidades diferentes e complementares. E corrobora com a ideia de 

que o empreendedorismo institucional de sucesso não resulta apenas de um processo linear 

dominado pelas ações de alguns atores individuais, em vez disso, é o produto de uma estreita 

colaboração e interconectividade entre um grande número de atores que atravessam várias 

fronteiras e campos institucionais, convergindo com os resultados do trabalho de Biygautane, 

Neesham e Al-Yahya (2019). 

No que se refere às estratégias adotadas pelos atores sociais sob à ótica do 

empreendedorismo institucional, observou-se uma gama de resultados convergentes com a 

literatura estudada e a emergência de uma estratégia específica do caso estudado. Em 

consonância com estudo empírico de Biygautane, Neesham e Al-Yahya (2019), a teorização e 

a legitimação foram as primeiras estratégias cognitivas identificadas nesta pesquisa, pois, 

inicialmente, os empreendedores institucionais apontaram falhas nas práticas existentes na 

gestão de RSU no aterro ASMOC, evidenciando os sérios impactos ambientais relacionados. 

A partir da identificação dos problemas, os empreendedores enxergaram a 

oportunidade de solucioná-los por meio de uma nova lógica institucional: o aproveitamento 

energético do biogás gerado no aterro. Para concretizar a mudança, os empreendedores 

buscaram legitimar a nova ideia apontando os benefícios ambientais, sociais e econômicos aos 
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diversos atores sociais, como a sociedade, o governo e as empresas locais. 

Outra estratégia observada no caso foi a adaptação de soluções de outros 

contextos institucionais para a realidade brasileira, assim como sugerido por Tracey e Phillips 

(2011). Os responsáveis técnicos das empresas visitaram diversas plantas de purificação de 

biogás nos Estados Unidos e na Europa para estudar a dinâmica de cadeias em funcionamento 

e aprender com as experiências de mercados maduros e já consolidados. Como o ambiente 

institucional brasileiro é bastante diferente dos países desenvolvidos que foram visitados, a 

construção da cadeia WTE no Ceará foi completamente adaptada considerando as 

particularidades do seu contexto institucional local. 

Os empreendedores institucionais também utilizaram as estratégias de persuasão 

privada e advocacia aberta, confirmando as abordagens empregadas na superação de barreiras 

no trabalho de Li, Feng e Jiang (2006). A persuasão privada foi adotada na argumentação 

junto aos atores relevantes na sociedade e agentes públicos por meio de várias reuniões com 

os tomadores de decisão. A advocacia aberta foi amplamente usada na defesa pública de 

mudanças no regulamento nacional em virtude da ausência de regulamentos pertinentes ao 

projeto da cadeia WTE estudada. 

Assim como nos estudos de Jolly (2017) e Mahzouni (2019), os múltiplos atores 

criaram novas alianças e fizeram lobby para exercer influência nas decisões do poder público, 

com o propósito de obter a aprovação da mudança institucional desejada. As alianças 

firmadas entre os atores sociais do caso revelaram-se como um elemento-chave para que o 

projeto fosse aceito nas diversas instâncias. Além disso, a formação de parcerias importantes e 

o apoio político recebido também foram diretamente influenciados pela adoção da estratégia 

de fazer lobby. 

Diferentemente do caso investigado por Jolly, Spodniak e Raven (2016) sobre o 

desenvolvimento da energia eólica em dois contextos institucionais distintos (Finlândia e 

Índia), o trabalho político de apoio à energia do biogás gerado no aterro ASMOC não 

encontrou resistência, devido à presença de ação coletiva e ao alinhamento de interesses entre 

os diferentes atores. Comparando o caso de insucesso da planta de purificação construída pela 

empresa Ecometano no Rio de Janeiro com a planta do Ceará (objeto deste estudo), o estado 

do Ceará tem uma posição mais forte em relação ao uso de energias renováveis, conforme o 

histórico apresentado pelos entrevistados. 

Por meio de uma análise mais profunda dos dados coletados nas entrevistas, foi 

possível identificar, ainda, uma estratégia específica do caso, representando uma contribuição 

deste estudo. Considerando os altos riscos identificados durante o processo de construção da 
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cadeia WTE, os empreendedores institucionais buscaram a segurança necessária para investir 

no negócio a partir das parcerias firmadas com atores centrais do campo organizacional 

escolhido e que já possuíam relacionamentos de confiança entre si e com o poder público 

local. Essa estratégia foi denominada “seleção de parceiros baseada nas relações de confiança 

pré-existentes” e revelou-se como um diferencial do caso investigado. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Esta dissertação apresentou a trajetória histórica de um episódio de mudança 

institucional marcado pelo aproveitamento energético de biogás gerado no principal aterro 

sanitário do estado do Ceará. Nessa perspectiva, este estudo se propôs a analisar a 

participação de atores sociais na construção de uma cadeia de fornecimento waste-to-energy 

sob a ótica do empreendedorismo institucional. 

Os resultados desta pesquisa revelaram que os atores sociais envolvidos com a 

construção de uma cadeia WTE no aterro ASMOC se posicionaram favoravelmente à 

mudança proposta pelos empreendedores institucionais do caso. No que diz respeito à posição 

hierárquica dos atores no campo organizacional, evidenciou-se que os empreendedores 

institucionais protagonizaram a mudança como atores periféricos conquistando a aprovação 

de uma nova lógica institucional por parte dos atores centrais, como grandes empresas e 

representantes do poder público local. 

Dentre as motivações iniciais para o projeto de construção da cadeia WTE, foram 

destacadas a ausência de aproveitamento do biogás gerado no aterro, o alinhamento da 

solução proposta com às diretrizes da política nacional de resíduos sólidos, a disponibilidade 

limitada de gás natural na região, a oportunidade de criação de uma nova alternativa de 

suprimento para os compradores e a possibilidade de cooperação ambiental. Tais condições 

antecedentes à mudança institucional motivaram os empreendedores a investir no mercado 

cearense. 

Para que o projeto desenvolvido pudesse ser aprovado pelas diversas instâncias, 

alguns fatores foram determinantes, tais como: o relacionamento prévio entre os atores do 

campo, o incentivo fiscal concedido pelo governo no estado que permitiu a entrada da nova 

energia no mercado a um preço competitivo, a viabilidade econômica e operacional e o poder 

de decisão do governo estadual enquanto acionista da distribuidora de gás do estado, sendo 

considerando um ator-chave. A força política do governo do estado foi um diferencial para o 

sucesso da cadeia WTE, repercutindo no pioneirismo do caso no cenário nacional. 

 Durante a construção da cadeia, observou-se o surgimento de uma série barreiras 

em todo processo: regulatórias, organizacionais, financeiras, tecnológicas e sociais. As 

barreiras regulatórias foram as mais evidentes no caso em questão, pois não havia um 

regulamento nacional que autorizasse a distribuição desse tipo de gás para uma rede de 

clientes. As organizacionais e financeiras configuraram-se como barreiras comuns a qualquer 

tipo de mudança promovidas por organizações. A indisponibilidade de soluções tecnológicas 
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no contexto nacional, para a montagem da planta industrial de purificação do biogás, 

caracterizou-se como uma complexa barreira tecnológica. E as barreiras sociais praticamente 

não foram percebidas no caso estudado, pois foi evidenciada a forte presença de elementos 

como valores compartilhados, comportamento de confiança, domínio cognitivo em relação ao 

resíduo e engajamento ambiental por parte dos atores envolvidos. Nessa perspectiva, uma 

grande contribuição deste estudo foi a percepção de que a superação das barreiras sociais 

pode abrir caminhos para lidar com as demais barreiras emergentes em processos de mudança 

institucional, pois, uma vez vencidas, torna-se mais fácil eliminar as barreiras financeiras, 

regulatórias, organizacionais e tecnológicas. 

Para que essas barreiras pudessem ser superadas, as habilidades políticas, sociais e 

técnicas dos atores foram amplamente utilizadas. A capacidade de articulação de interesses e 

o poder de alavancar recursos escassos foram essenciais na promoção da mudança desejada 

pelos empreendedores. Além disso, as habilidades técnicas se sobressaíram na construção de 

um projeto robusto e capaz de convencer os demais atores em relação à viabilidade do 

negócio. 

Em conjunto com as habilidades dos atores, diversas estratégias foram adotadas 

com o objetivo de efetivar a mudança institucional proposta. A maioria das estratégias 

apontadas pelos entrevistados convergiu com a literatura estudada, com destaque para as 

estratégias de teorização, legitimação, adaptação de soluções de outros contextos 

institucionais, persuasão privada, advocacia aberta, criar novas alianças e fazer lobby. 

Todavia, uma estratégia específica emergiu do caso investigado nesta pesquisa. A seleção de 

parceiros baseada nas relações de confiança pré-existentes revelou-se como uma estratégia 

crucial adotada pelos empreendedores institucionais, pois promoveu o engajamento dos atores 

centrais do campo e gerou uma agência colaborativa em prol da mudança almejada. 

Após a efetivação da mudança institucional, a cadeia WTE foi estruturada e já 

gera impactos ambientais, econômicos e sociais. O aproveitamento energético do gás, que era 

queimado e lançado na atmosfera, promoveu uma significativa redução na emissão de gases 

de efeito estufa. O empreendimento também proporcionou geração de renda, dinamização da 

economia e fortalecimento da imagem das empresas. Como impactos sociais, foram 

ressaltadas a geração de emprego, formação de parcerias com laboratórios locais, capacitação 

de mão de obra da região e melhorias para a comunidade do entorno do aterro. 

A partir da análise da participação dos atores sociais na construção da cadeia 

WTE investigada, foi possível construir uma representação das condições que favoreceram 

essa construção com a aplicação dos conceitos de habilidades e estratégias sob o prisma do 
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empreendedorismo institucional. Portanto, este estudo contribui para compreensão da atuação 

de empreendedores institucionais em episódios de mudança institucional. 

No que tange às limitações da pesquisa, destaca-se a quantidade limitada de atores 

entrevistados, especialmente em relação aos representantes do poder público. Sugere-se, para 

estudos futuros, que seja capturada a visão dos atores políticos e de possíveis atores que 

tenham se posicionado de modo contrário à mudança institucional. Por fim, recomenda-se que 

sejam realizadas pesquisas com outras cadeias de fornecimento waste-to-energy em sistemas 

de economia circular, a fim de que sejam identificadas as possíveis diferenças e similaridades 

com os resultados deste estudo. 
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APÊNDICE A – PRIMEIRO INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA – Etapa exploratória 
 
Motivações/oportunidade  
 
1. Como se deu o processo de identificação da oportunidade de aproveitamento energético dos 
resíduos sólidos urbanos? 
 
2. Quais os fatores determinantes para a elaboração do projeto e decisão de investimento? 
 
Acordo/Parceria 
 
3. Como se deu o acordo entre as partes interessadas?  
 
4. Qual a modalidade de parceria foi firmada entre as instituições envolvidas? Trata-se de uma 
parceria público-privada (PPP)? Como funciona? 
 
Estruturação da cadeia 
 
5. Como está estruturada a cadeia de geração de biogás no aterro? 
 
6. De que forma acontece todo o processo produtivo? 
 
Barreiras Tecnológicas 
 
7. De que forma foi verificada a viabilidade de utilização da melhor tecnologia disponível 
para a implantação da cadeia de fornecimento? A tecnologia estava disponível localmente? 
Por que motivo a tecnologia foi a escolhida? Ela era a mais rentável? 
 
8. Tiveram razões que interromperam ou retardaram o processo de implantação das 
tecnologias necessárias? 
 
Barreiras Financeiras 
 
9. Quais as barreiras financeiras identificadas durante esse processo? 
 
Barreiras Institucionais  
 
10. O campo de atuação local já era bem definido e coordenado?  
 
11. Houve dificuldade de aceitação da implantação da cadeia pela comunidade local? 
 
12. Existia concorrência com formas mais estabelecidas de fornecimento de energia na 
região? 
 
Barreiras Regulatórias 
 
13. Quais barreiras legislativas e/ou jurídicas foram enfrentadas (leis / licenças / autorizações / 
resoluções específicas)?  
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14. Já haviam políticas e planos (nacionais / estaduais / municipais) com metas claras 
relacionados ao desenvolvimento de projetos dessa natureza? 
 
Impactos 
 
15. Quais os principais impactos (positivos e negativos) percebidos após a implantação da 
cadeia? (Consequências para os atores envolvidos, comunidade, meio ambiente, etc.) 
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APÊNDICE B – SEGUNDO INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA – Etapa confirmatória 
 
Questões de base 
 
a. Por favor, indique sua posição atual e há quanto tempo você está nessa posição. 
 
b. Qual é o papel da sua organização na implantação do projeto de construção de uma cadeia 
de fornecimento waste-to-energy? 
 
c. Em que parte do processo de implantação do projeto você esteve mais envolvido? 
 
Barreiras Sociais 
 
1. Houve problemas de engajamento por parte de algum ator do campo? 
 
2. Na sua percepção, elementos como valores (pessoais, organizacionais, institucionais) e falta 
de confiança se constituíram como barreiras no processo de construção da cadeia?  
 
Empreendedorismo Institucional 
 
3. Quem foram os atores formais e informais que resistiram ou apoiaram o projeto e por quê? 
 
4. Você acredita que as políticas do governo federal e estadual apoiaram os esforços do setor 
privado em fazer parceria com o setor público no projeto? 
 
5. Quais foram os principais atores políticos que você acha que influenciaram o projeto? 
 
6. Quais as habilidades individuais foram críticas nos processos de negociação e articulação 
para o engajamento coletivo na implantação do projeto? 
 
7. Como se deu a mobilização de recursos para o projeto? Quem foram os atores-chave nesse 
processo? 
 
8. Quais as estratégias adotadas para o convencimento de outros atores a acreditarem no 
projeto? Qual o grau de dificuldade nessa etapa? 
 
9. Após a fase de argumentação, quais as estratégias empregadas para a concretização e 
legitimação da ideia? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

89 
 

ANEXOS 
 
 
ANEXO A: Imagem de satélite da área ocupada outrora pelo Lixão do Jangurussu 
 

 
 
Fonte: Google Earth (2009). 
 
 
ANEXO B: Imagem de satélite da área ocupada pelo aterro ASMOC 
 

 
 
Fonte: Google Earth (2020). 
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ANEXO C: Imagens registradas na visita à usina GNR Fortaleza 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Registros da autora durante a pesquisa de campo (2019). 
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